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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
(Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932) ' - X j ) " : ^ ^ ~H)^S 

A N N O IV, RIO D E JANEIRO, 21 D E MARÇO D E 1935 N . 37 

TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA 
ELEITORAL 

RECURSOS CONTRA A EXPEDIÇÃO D E DIPLO­
MAS OU RECONHECIMENTO D E PODERES 

Julgamento em 22 de março de 1935, ás 9 horas 
.Ceará: Relator, o Sr. Ministro Plinio Casado 

JURISPRUDÊNCIA 

Processo n, 888 

Para que possam ser realizadas 
as eleições em zonas longínquas, onde 
o material não chegou a tempo, re­
solva permittir o emprego de sobre-
cartas eguaes tís que foram utilizadas 
no pleito da Assemblca Constituinte 
Federal. 

Accordão 

O Tr ibunal Superior de Jus t i ça Ele i tora l , tornan­
do conhecimento do telegramma de f ls . 2, d o , T r i ­
bunal Regional de Jus t i ça E le i to ra l no Estado do P a r á 
e deante das in formações prestadas pela Secretaria 
(f ls . 3), para que'"possam ser realizadas eleições nas 
zonas longínquas de Marabá. A l t ami ra e Conceição, 
do Araguaya, resolve permit t i r sejam utilizadas so-
breeartas, existentes em slock, do pleito de 3 de maio 
de 1933, recommeudindo-sc, porém, ao T . R . do 
P a r á que, na mesma zona, só pôde ser usado typo 
uniforme. * 

Tr ibuna l Superior de Jus t i ça Elei toral , em 18 de-
setesobro • de 1934. — Hermenegildo de Barros, pre­
sidente. — Plínio Canado, relator* 

(Unanime.) 

Processo n. 1.007 

Os juizes nas renovações de elei­
ções devem funecionar com os sup-
plenles da eleição .annullada, tendo, 
entretanto, os mesmos juizes eleito-
toraes a faculdade, de nomear outros. 
Quantos aos secretários das mesas re­
ceptoras, devem ser nomeados nos 
termos do art. 08 do Código pelos jui-

. zes que presidirem . as eleições que, 
forem, renovadas. 

Accordão 

ÁCCORDAM OS Juizes do Tr ibunal Superior de 
Jus t iça Elei toral , em resposta á consulta do p re ­

sidente do Tr ibuna l Regional do Estado de Matto 
Grosso, declarur que os juizes e íe i toraes , nas reno­
vações de eleições devem funecionar com os supplen-
tes da eleição annullada, tendo, entretanto, os mes­
mos juizes e íe i toraes a faculdade de nomear outros, 
conforme j á foi resolvido por este Tr ibuna l Supe­
r i o r no accordão de 19 de maio de 1933 (Bolet im 
e l e i to ra l n . 107, de 1933) e, quanto aos secre tár ios 
são estes nomeados.pelos ditos juizes, nos termos do 
Código-Ele i to ra l , art . 68. 

Tr ibuna l Superior de J u s t i ç a Ele i tora l , em" 14 
de dezembro de 1934. — Hermen-tgildo de Barros, 
presidente. — / . de Miranda Valverde, relator. 

(Unanime.) 

Processo n. 1.013 
# 

/ — Ús requerimentos concernentes 
ao serviço eleitoral, quaesquer que 
eíles sejam, não estão sujeitos a sello. 
,{Cod. art. 123.) 

II •— O desembargador aposentado 
que servir no T. R-, como Juiz nomeado 
pelo presidente da Republica, pode 
obter dispensa do cargo na Justiça Elei­
toral, desde que seja maior de 60 annos, 
de vez que o disposto no art. 121 do. 

Código só não é applicavel aos juizes 
do T, S. e dos Tribunaes Regionaes e 
dos* funecionarios-da Justiça Eleitoral, 
em razão dos respectivos, cargos que 
exercem na-Justiça local. ( li. E. nú­
meros 27|1932; 44811033; e 304934.) 

Accordão 

O Tribunal Superior 4 de Ju s t i ça Ele i tora l , tendo em 
vista o telegramma de f ls . 2, mediante o qual o Senhor 
Desembargador Ànthe ro de Assis solicita exoneração 
do cargo de juiz substituto do Tr ibuna l Regional de 
Santa Galharina com as aliegações de ser aposentado e 
de ter inais de 60 annos de edade, e 

Considerando que os requerimentos concernentes 
ao serviço eleitoral, -qualquer que elles sejam, não estão 
sujeitos a sello, nos termos do. art . 123 do Código E l e i ­
toral, e segundo j á decidiu este Tr ibuna l (Boletim E l e i ­
toral ns. 3, 4 e 5, 1933.). 

Considerando que, aposentado o suppKcantc, serve' 
no Tr ibunal Regional como ju iz nomedo pelo Presiden­
te da Republica (Codg. E l e i t . ar t . 21, S 2. letra c; 
Oonst. F e d . art . 82, § .3« ) ; 

Considerando assim que lhe é applicavel o artigo 
121 do Cod. E l e i t , ex-vi do qual os homens maiores de' 
60 annos podem isentar-se de qualquer obrigação ou 
serviço de natureza eleitoral, exceptuados os juizes do 
Tr ibunal Superior e dos Tribunaes .Rogionaos, bem 
como os fúnockmar ios da Jus t i ça Ele i tora l , taes em 
razão dos respectivos cargos na Jus t i ça Local (Bole­
t im Ele i tora l , ns. 27. de 1932. 148. de 1933 e 30 de 
1934.) ' . ' 

A C C O R D A M , conhecendo do pedido de f ls . 2, de-* 
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ferido para isentar o supplicante dé j u i z substituto na 
Tr ibunal Regional' do Estado de Santa Cathar ina . 

Tribuna] Superior de J u s t i ç a E le i to ra l , em 2 de 
Janeiro de 1935.. — Hemumeaildà de '.Sarros, P r e s i ­
dente. — / . de Miranda Valverde; Relator . 
(Unanimes.) ) 

* 
Habeas-corpus n. 33 

PARÁ 

Juiz relator — O Sr minis tro P l in io Casado. 
Recorrente — D r . Ernesto Chaves Netto. 
Recorrido — O T r i b u n a l Regional . 

Nega-se provimento ao recurso, de 
vez que a violência de que se queixa o 
recorrente não é de natureza eleitoral. 

Accordão 

Vistos, relatados e discutidos'estes autos de habeas-
corpus. do Estado do P a r á , e m que f igura como r e ­
corrente o D r . Ernesto-Chaves Netto e recorrido-o T r i ­
buna l Regional E l e i t o r a l : 

A C C O R D A M , os juizes do Tr ibuna l Superior, por 
unanimidade de votos, negar provimento, ao recurso-
interposto- da decisão do Tr ibuna l a quo que, acerta-
damente, deixou de tomar conhecimento do pedido, 
porquanto a violência de que se queixa o recorrente 
não- é de natureza e le i toral . 

T r ibuna l Superior de J u s t i ç a E le i to ra l , em 12 de 
outubro de 1934. —• Bcrmenegilda de Barros, p re­
sidente, —r- Plínio Casado, re lator . 

Habeas-corpus n. 34 

D I S T R I C T O F E D E R A L 

Jtaiz relator — O S r . desembargador Jo-sá L inha res . 
Paciente — JVieoláu 'Toíentino de Menezes. 

Converte-se o julgamento em dili­
gencia para que- sejam solicitadas infor­
mações ao Ministro da Guerra, sobre Q 
motivo que- determinou a prisão do p«t* 
ciente. 

í" Accordão 

"Vistos, relatados e. discutidos estes autos de pe­
dido de habeas-corpus, impetrado em favor do sar­
gento, do Exerci to, Nicoláu Toíen t ino de Menezes: 

R E S O L V E o Tr ibuna l Superior de J u s t i ç a E l e i ­
toral, por unanimidade, de votos, converter o j u lga -

-mento em diligencia para que sejam solicitadas u r ­
gentes in formações ao Sr. G. Minis t ro de Estado dos Ne­
gócios da Guerra, visto não se tratar de habeas-corpus 
preventivo, mas de paciente que se acha preso, sem 
que, dos autos, haja prova do motivo de p r i s ã o . 

Tr ibunal Superior de J u s t i ç a E le i to ra l , em 12 do 
outubro de 1934. — Hermenegildo de Barros, p re­
sidente. — José Linhares, re la tor . 

Nega-se o pedido de habeas-corpus 
porque o paciente está preso por ordem 
do Ministro da Guerra, como medida de 
ordem disciplinar e conforme está ex­
pressamente declarado no inciso n. 23 
do art. 113 da Constituição Federal, 
nas transgressões disciplinares nãn 
cabe o recurso de habeas-corpus. 

1" Accordão 

O Tr ibuna l de J u s t i ç a E le i to ra l tomando conheci­
mento das minuciosas in formações prestadas pelo 
Ex-m o. S t . General Góes Monteiro, digno Ministro de 
Estado dos Negócios da Guerra, no- telegramma urgen­
tíssimo, n . 418, de boje, resolve, por unanimidade 

negar a ordem, de habeas-corpus impetrada em favoi; 
do. sargento do 'Exerc i to Nicoláu Toíen t ino de Menezes1. 

Conforme constam- dos autos, o referido sargento 
f o i preso, como medida 1 disciplinar, , porque trans­
grediu as disposições do Regulamento- Interno- e: dos 
Serviços Gcrae3' nos Corpos de* Tropa do; Exerci to — 
(•tt. 1. S . G . ) o art . 338, n . 74 combinado com o ar.t., 
337, letra a; n . 3 do art . 352 e ns. 1, 2, 3, e 8 do art., 
339 —- e nas t r ansg ressões disciplinares não cabe o 
r e m é d i o jud ic ia l do habeas-corpus, (Const. F e d . —. 
ar t . 113, n . 23) . 

T r i b u n a l Superior de. J u s t i ç a Ele i tora l , em 23 do 
outubro de 1934. — Hermenegildo de Barros, pre­
sidente. — José Linhares, re lator . 

Recursos contra- a expedição de diplomas ou reco­
nhecimento de poderes 

Relatório e parecer sobre as eleições no Districto Federal 

A acta geral contendo a a p u r a ç ã o das eleições e a p ;o -
e lamação dos eleitos, neste Dis t r ic to Federal, remetlida a 
este Tr ibuna l Superior, t a m b é m se encontra j á publicada no 
Bole t im .Elei toral n . 28, de 27 de fevereiro do anno cor­
reu le, pags. 554 e seguintes. 

Das 388'.sucções eleitoraes, funceionaram• 379, nas e le i ­
ções realizadas a 14 de outubro u l t i m o . Compareceram e 
•votaram, para deputados federaes, 110.400' eleitores, fcndo 
sido apuradas 10;..068 cédulas , e. annulladas 5.342. T a m b é m 
de 110.40C foi o numero de votantes para vereadores, apu­
radas 105.493 eeculas, e annulladas 4.907. 

O quociente eleitoral, que resultou para o 1° turno, na 
eleição drs deputados federaes, foi o de 10.505, a lcançado 
apenas pelo candidato Dr . Manoel' Caldeira de Alvarenga, 
com 13.381 v o t o s . . P a r a a eleição de vereadores, sendo cie 
4.895 votos o quociente eleitoral, a l c ança ram-no os candi­
datos D r . Pedro Ernesto Baptista, com 44.789 votes, e João 
Uaiidt de Oliveira , com 5.495 votos. 

Com re lação ao quociente p a r t i d á r i o , o Partido A u t o -
i:\oi..!sta, com 34.141 legendas-, elegeu, por esse quociente, 
tres deputados, e a Frente Única , u m deputado. Quanto á 
eleição dc vereadores, o Partido. Autonomista, com 41 328 
ceduíás sob legenda-, elegeu, repito, pelo quociente p a r t i d á ­
r io , nove vereadores, a Frente Única elegeu quatro. 

Constam da acta geral os nomes dos deputados o dos 
vereadores assim eleitos. 

E delia t a m b é m constam os nomes dos deputados e 
vereadores eleitos ao 2° turno (Cod. E l e i t . , ar t . 58, n. H; 
I i r süueçoes , ar t . 01), e bem- assim- os dós• suppioxif-es. Os 
deputados e- vereadores eleitos em 2 o turno pertencem os 
deputados ao Part ido Autonomista, menos o D r . José Mat ­
toso Sampaio Corrêa , que pertence á Frente Única, e- todos 
os vereadores, ao Part ido Autonomista" 

A proc an-oção dos candidatos eleitos e dos. suppl entes 
está no f ina ' cia ,acta geral, f l s . 35 e seguintes. 

Bvr.cianuidos- os eleitos, com os respectivos- supplenl.es, 
foi interposto apenas u m recurso para; este Tr ibuna l Supe­
r io r , o recurso do D r . Romero Fernando Zander, de que 
adiante t ra tarei . 

-O Tr ibuna l Regional não conhecia dos casos,, que lha 
eram submel t i t íos pelos presidentes das turmas npuradoras, 
considerando-o:? como consultas, a que não devia responder. 

Trato de todos esses casos e dos recursos interpostos 
pelos interessados sob a des ignação commura ás recursos, 
e ue todos me cecupo, nos termos do Regim. Int. , a r t i ­
go 75. § 2 ° . • 

Uns e outros, os pr imeiros sob a designação de repre­
sentações , encontram-se nos vols . I o , 2 o , 3 o , 4 o e 5 o , sem 
n u m e r a ç ã o seguida. O I o v o l . abrange os recursos, de que 
o pr imeiro tem o n . 51, o ul t imo, o n . 130; o 2° os Ic q«.ic, 
o p r imei ro tem o n. 112, o ul t imo, o n . 160; o 3 o , os de 
que, o pr imei ro tem o n . 19, o ul t imo, o n . 53; o i°, os 
fie que, o pr imeiro tem o n . 54, o u l t imo, o n . 70; o 5 o . os 
do que, o ivimerro tem o n . 35, o ul t imo, o n . 52. 

O RECURSO GERAL OO DR. ROMERO FERNANDO ZANDRU 

•1) Findos os trabalhos da apu ração , reuniu-se o T r i ­
bunal Regional, a 2 do mez findo de fevereiro, cm sessão 
ex t r ao rd iná r i a , para a p roc lamação dos eleitos, 'annnncian-
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do o respectivo presidente os nomes dos eleitos no I o turno, 
os- nomes dos eleitos no -2° turno e os nomes dos supptentos, 
em conformidade com o ar t . 94 do Reg im. In t . dos Tribu-
riaes Regionaes, eoino tudo se vê da acta gerai . . > 

E m pet ição datada do dia immediato, protocollada a i , 
pela rnd ieação do carimbo apposto, e despachada o 0 pelo 
Presidente do X . R . , o D r . Romero Fernando Zander, ' c a n ­
didato a vereador devidamente registrado sob a legenda 
"Frente -Única dc Dis t r ic to Federal" , não se conformando 
com a decisão, proclamando os eleitos para a Gamara M u -

.nicipai -do mesmo Dis t r io to . . . . " , recorreu dessa decisão, e 
requereu que, "tomado por termo o 'presente recurso, seja 
o mesmo remettido ao Egrég io Tr ibuna l Superior da J.us-. 
t i ça E le i to ra l , no -prazo legal" . 

'O .recurso foi tomado por-termo, ainda a 6 cjo mez findo, 
e ah i .disse o recorrente que,: 

" . . . tendo recorr ido . dentro do prazo lesai da p r o -
síai i iação dos vereadores á Gamara Mun ic ipa l -do D i s ­
tricto Federal, por não se coríformar com a decisão 
deste 'Golendo Tr ibunal , fazendo a referida proclama­
rão , vem -recorrer- da mesma para o Egrég io .Tr íbunai 
'Superior da Justiça. Ele i tora l , tudo na lõruro de sua 
'])éüiçao, que i i c a fazendo parte í r i tegraute do pre­
sente." 

Juntou ü recorrente á pe t i ção do recurso os decretos 
,Èi>guirttes: 

a) a pag. 11 do "Jornal do Commereio"', de 3 de 
fevereiro u l t imo; 

O) a pag . -8 do "Jornal do B r a s i l " , da mesma 
data; 

c) uni quadro manuscripto, sem data e sem assl-
gnafura, referente ás secções eleitorais, 1 5 a do E n -
•genho V.vlbo, 18 a de Andarahy e 2 a dá Lagoa, com 
a indicação das votações -dos candidatos, a vereador, 
Alborico de Moras, João Clapp F i l h o e Romero Zan-
dor, constante dos Boletins Eleitoraes, dos mappas dc 
votação e das publ icações no "Jornal do Commereio", 
assignalada a tinta vermelha a ma jo ração attribuidu 
ao segundo daquelles candidatos sobre as .publicações 
do "Jornal do Commereio"; 

d) dois quadros, lambem manuscriptos. sem data 
t. sem s s s igna tu rá , concernentes ás secções eleito-

raes de Gloria , Andarahy, 'Engenho Velho, Madureica, 
•São Chr is tovão e Lagoa, com a indicação das votações 
ai ír ibiuclas a. oito candidatos a vereador, todos da 
"Fren le Única do Dis t r ic to Federal' ',, entre elles o 
•recorrente, e assignaladas a tinta vermelha as vota­
ções na 1 7 a secção de Glor ia , na 18 a de An.laraliy, 
na 15 a de Engenho Telho, na 4 a de Madureira, na 11» 
de. São Chr is tovão e na 2 a de Lagoa; 

e) a pag. 7 do "Jornal do Commereio", de 21 de 
novembro do anuo passado, com a vo tação na 2 a 

' s rcçao dc "Lagoa; 
f\ a pag. 5 do mesmo jornal , de 19 o 20 daquel lç 

dito mez,-com a votação na 15 a seccão de Engenho 
V e l h o ; . 

0) e, finalmente, o Bole t im Ele i tora l , n . 13.0, do 
22 de dezembro ult imo, trazendo a a p u r a ç ã o na 1 8 a 

secção do districto munic ipal de Andarahy. 
2) Parece-me, e pprelirninarmente, que o Tr ibuna l S u ­

perior -não pôde conhecer do recurso, - porque interposto 
Sora do iprazo legal. 

Gom effeito. Jix-vi do a r l . 71 do Regim. Int . dos T r i -
bunaes Regionaes: 

"O prazo para in le rpos ição do recurso contra o 
reconhecimento de candidatos é de dois dias, conta­
dos da data em que o Presidente do T . i t . amauiciar, 
nos termos do art . 94, os nomes dos candidatos e le i ­
tos e dos suppl entes. " 

JS, pelo art . 69, § I o : 

"Independe de despacho a in te rpos içúo do re« 
curso, que será tomado por termo no ca r tó r io ciei-* 
t o r a l . " 

T a m b é m estatue o art . .72. § I o , do Reg im, Int. do T . S.: 

"Independe dc despacho a In le rpos ição do re ­
curso que se rá tomado por termo na 'Secretaria"- (a 

•Secretár ia do T . R.:) 
• Ora, de accôrdo com os pr inc íp ios gera os do .processa, 
è conforme, em accorclam unanimo." decidiu, ainda recente­

mente o T . S. (Sessão de 13 do mez corrente), quanto ás 
eleições no Estado do E s p i r i t j Santo, não se conhecendo 
do recurso contra a p roc lamação dos./eleitos, se b termo 
do recurso não é assignado no prazo legal. " . . . N o s recur­
sos1 contra a apu ração geral e a expedição de diplomas 
o texto é essencial, devendo ser assignado pelo .recorrente 
no prazo legal" (acc. de 10 de novembro de 1933, no B o i . 
E l e i t . , n . 24, de 1934, p . 538). 

O recurso do recorrente, D r . Romero Fernando Z a n -
-der, í o i tomado por termo e assignado quatro dias. depois 

/ d á data em que, reunido o T . R . em sessão .plena, convo-
' cada especialmente .para ta l . f im, o respectivo Presidente, 

proclamando os eleitos, annunciou os nomes dos candidatos 
eleitos e dos supplentes. ^ 

.E ' faeto que o recorrente, dentro do .prazo legal, para 
Rssignar o termo do recurso, d i r i g iu ao Presidente -do T . R, 

:ft pe t ição .supérf lua -e desnecessá r ia ao andamento .regular 
•do .processo, j á acima referida, e só despachada a 0 . 

JVao -se pode, entretanto, duvidar de que o requeri­
mento . supérf luo e desnecessár io ao andamento .regular do 
processo é inoperante para interromper o prazo continuo, 
improrogavé l , p e r e m p t ó r i o , e fatal, de dois dias . 

Quando mesmo dependesse de p rév io despacho do 
Presidente do T . f t . o termo do recurso, que .Independe, 
como se v i u , cumpr ia ao recorrente, ;para que .não f e se 
prejudicado com o retardamento, provar, e não provou, que 
fez toda a dil igencia possível para o remover {Sylva, A d . 

;Or.d., ed. de 17-42, v o l . 3°, p . 80, l iv ro 3 o , t. 70, | ' 3 o , nu­
mero 25; Silva Pereira, Rep . das Ords. , ed. de 1857, v o l . 
"3 o ,-p. 28, in verb. Imped not. a; Gouvêa Pinto, Mand . dc 
Apps . , e Aggs. , ed. de 1820, P a r t . 2 a , Capt. 17, § 2, not. 
I a . , á p . 113; acc. do Supr . T r i b . F e d , , de 14.de novembro 
de 1930, na Rev. de Dir,, v o l . 103, p . 324), 

3) Conhecesse o T . S . do recurso, entendo que a deci­
são teria de restringir-se -á eleição de vereadores, por ­
quanto o recorrente, na pe t ição -e no termo, declarou -ex­
pressamente que recorria tão somente quanto á eleição c!« 
vereadores, e,' ademais, segundo opin ião no caso eleiíOL-al r.o 
Estado do Esp i r i to Santo (Rol . E l e i t . n . 27, de Í935, ' p . 
516, . 2 a c o l . ) , não teria o recorrente qualidade Jurídica 
para l i t igar sobre a eleição federal. 

4) Quanto a o - m é r i t o do recurso, pr inc ip ia o recor­
rente por impugnar a renovação do pleito "nas secções 9 a , 
,15 a do Andarahy, 3 a do S . Chr is tovão, e 0 a da Ajuda, se­
cções essas que não podiam ser renovadas, de vez que -os 
motivos por que foram annulladas não eram daquelles que 
dão logar á renovação da e l e i ç ã o . " 

Tem razão aqui o recorrente, mas, en:i par le . 
Occuparme-ei da eleição renovada na G a secção #> 

Ajuda, quando tratar do recurso parcial n . 74, e en.íãc 
opinarei, que, nulla, com effeito, a eleição originaria, não 
era de repetir-se. 

Afigura-se-me, em contrario , ao recorrente, nSo te­
rem sido nullas as votações, de 14 de outubro de 1934, nas 
secções 9 a e 15 a , de Andarahy, e na 3 a secção de S. Chr is ­
tovão, entretanto, se nullas. não haveriam de renovar-se, 
como bem allega o recorrente. Tratarei dos casos nos , 
recursos parciaes ns. 26, 56, e 50. 

5) A outra al legaeão do recorrente- diz respeito "a ná? 
terem sido feitas nos mappas e boletins da 1:1a turmas, as 
verif icações feitas na 12 a turma para a deducção -de votos 
fraudulentamente accrc-scidos,. ." 

As ver i f icações realizadas nas apurações a cargo .da 
12 a turma, requereram-nas o recorrente, e o seu compa­
nheiro de legenda, . D r . Alber ico Dias de Moraes, ao T . R . . 
que as determinou, conforme se v ê do rec. n . 160, em ac-
cordam, cuja t r a n s c r i p ç ã o integral se rá ahi feita. 

Resolveu en tão o T . R . que lhe : 
" . . . compete , conhecendo da rep resen tação , 

providenciar para que sejam apurados os votos v a -
lidamente conferidos aos candidatos, porque, r.vnc 

termos do art. 59, § I o , das Ins t rucções baixadas 
pelo Egrég io Tr ibuna l Superior de Jus t i ça Eelei toral , 
aos Tribunaes Regionaes, terminados os trabalhos 
de a p u r a ç ã o das turmas, é attribuido resolver todas 
as duvülas não decididas e verificar o numero de vo~ 
tos validos apurados, estando este T . , justamente 
procurando no momento e pela commissão designada 
pelo S r . desembargador Presidente, apurar e v e r i ­
ficar o numero de votos validos apurados pelas re­
spectivas tu rmas . ' 
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Depois, a commissão designada pelo Presidente do. T> 
R. , em sessão de 11 de dezembro ult imo, para levantar o 
mappa geral de a p u r a ç ã o nas eleições de Deputados e de 
.Vereadores, apresentou o respectivo re la tó r io lido e appro-
vado, na sessão de 2 do mez, l indo, quando se proclamai am­
os eleitos. 

Consta desse re la lo r io : 
"O mappa da 12 a turma apuradora j á havia 

sido enviado a esta commissão de a p u r a ç ã o geral, 
quando íoi levada do T . R . , a denuncia de a l terações 
fraudulentas nas folhas de a p u r a ç ã o da mesma tu r - \ 
ma . Acompanhavam a denuncia exemplares do B o ­
letim Elei tora l , cujos resultados não coincidiam com 
os consignados nas' folhas de a u p r a ç ã o . , Po r esse 
motivo e antes de qualquer conferência , foi eHe de­
volvido áquel la turma, que, em obediência á deci­
são do T . , restaurou o verdadeiro resultado, g raças 
á providencia legal posta em pratica -pelo integro 
magistrado, Presidente da turma, o Ju iz Fructuoso 
Muniz Barreto de Aragão, de publicar os resultados 
logo após ser esse proclamado, e de enviar cópias 
dos boletins não só á Secretaria como "á imprensa 
offieial . Poudc assim esta commissão computar na 
a p u r a ç ã o geral o resultado rea l apurado nas secções 
que couberam á 12 a turma, o que importa affirmar 
ter sido absolutamente inoperante a audaciosa f rau­
de, praticada por elementos cuja responsabilidade 
c r imina l es tá sendo devidamente apurada. Ne-
nhuma' reclamação foi, apresentada contra os resul-

• lados consignados nos mappas enviados pelas ac-
mais turmas apuradora».n 

Ainda na secção alludiria do T . R . , a de 2 do mez f i a ­
do, o i l lustre Procurador Regional interino, D r . Haroldo 
Teixeira Valladão " sa l i en tou . . . o r e l a tó r io sobre, as f r au ­
des da "12 a turma mostrara que as mesmas não se t inha 
estendido a outras t u r m a s . . . " 

Se agora, no recurso geral, allega o recorrente não se 
haverem feito nos mapas e nos boletins da 11 a turma aj 
verif icações, que se fizeram, relativamente á 12 a turma, 
cumpria ao mesmo recorrente tel-as opportunamente re­
querido ao T . R . ( 1 c o m o requereu quanto á 12 a tu rma. 

Não requereu. Mas, o digno Juiz de Direi to, D r . F re ­
derico Sussekind, terminando o i n q u é r i t o administrativo, 
de 'que foi encarregado, escreveu no re la tó r io junto pelo 
recorrente ao processo: 

"O D r . Romero Zander, depondo á f ls . 47, pediu quo 
este inquér i to fosse estensivo á 11 a turma 'apuradora , nela 
possibilidade de fraudes: 

«) Pela dilTerença nos resultados das apurações , 
confrontando as publ icações do Jornal do Commer­
eio, com as do Bolet im E le i to ra l ; 

b) pelo atrazo nas publ icações desse Bole t im; 
c) pelo facto do candidato João Clapp F i lho , nã i . 

sendo polí t ico em Madureira, ter obtido votação ex­
cepcional, tanto mais quanto essa votação está es-
cr ipta em linhas ascendentes, a part ir do numero 22, 

. apertando para que ainda coubessem mais 52 volos'. 

t "O pedido de estensão do inquérito ê unicamente da* 
competência deste Tribunal. 

"Pelo officio de f ls . 281,. da Secretaria do T . , vê - se 
que os boletins, entregues, pela 11 a turma, eram na mesma 
data remettidos pela Secretaria á Imprensa Nacional . 

"Qualquer • d ivergência entre a publ icação dos jornaes 
e a do Bolet im Elei tora l não importa em dizer que tenha 
havido majoração, porque a apu ração offieial é a do B o -
íefjjn, aíTixado no saguão do T . e publicado no Bole t im 
E le i to ra l . 

"Quanto aos mappas brancos ou folhas de apu ração da. 
•4a secção de J ladurcira e da 2 a secção da Lagoa, referidos 
pelo D r . Zander, foram presentes aos peritos e estes af f i r ­

maram que: "foram submettidas a exame por todos 
os methodos e processos applicados e aconselhados 
pela teclinica, não tendo os peritos observado ne­
nhum vest ígio de contrafacçãoi ou simples a l te ração 
de elementos empregados em sua confecção" (res­
posta a fls. 3 v . do laudo do 2 o volume}." 

Ora, judicial , que hoje é, no fundo e na fôrma, o reco­
nhecimento de candidatos nas eleições pol í t icas , os interes­

sados no pleito t é m de cingir-se, na suas reclamações, aos 
tramites processuaes preestabeleeidos. 

Cumpria , pois, ao recorrente, se admit l ia a poss ib i l i ­
dade de fraudes na a p u a r ç â o a cargo da 1 1 a turma, reque­
rer ao T . R . as diligencias, que entendesse úte is , nos ter­
mos do art . 59 das Ins t rucções , tal como fez relativamente 
á 12 a tu rma. 

Não procedeu assim. Parece-me, em consequencia, que-, 
por essa pr imeira razão, não deveria, ser provido o recurso. 
Dec id i r i a aqui o T . S . de 'maneira semelhante ao que de l i ­
berou no tocante ás vistorias requeridas pelo Partido Re­
publicano Paulista nas urnas eleiforaes do Estado de São 
Paulo . 

6) O recorrente insiste .pelas verif icações, que não _pe-
diu ao T . R . , porque, com os elementos a que allude, "se 
fortalece a" presumpçâo de majoração , nos mappas, e nos 
boletins, de. approxidamente, 160 votos para o candidato 
João Clapp F i l h o " . , 

Terminando por observar que a pe r í c i a mandada fazer 
pelo i l lustre Ju iz de Direi to D r . Frederico Sussekind, nosi 
mappas de duas secções (a 2 a da Lagoa e a 4 a de Madu-
re i ra) , " l imitou-se ao exame dos elementos empregados na. 
confecção dos mappas, isto é, só pesquisou al terações - de 
ordem physiea e chimica, e, o que é mais importante, n ã o 
foi, controlada, como o foi no caso da 12 a turma apuradora, 
com a recontagem dos votos das cédulas guardadas na urna", 
o recorrente, com os elementos, que indica, não dá como 
provada a fraude, admitte-lhe a possibilidade. 

Mas, a fraude, que inval ida as eleições, não lhe bastai 
vaga conjectura. E ' preciso que seja provada (Bo i . E l e i t , 
n . 131, de 1934, p . 6.130). Se rá nul la a votação, d i spõem 
o Cod. E l e i t . , no art . 97, n . 7, e estatuem as Ins t rueções , 
no art . 50, letra g: 

"quando se provar coacção ou fraude, que altere o 
resultado final do plei to" . 

Certo, que a fraude eleitoral, como qualquer outra 
fraude, pôde provar-se por presumpções (Bo i . E l e i t . n u ­
mero 124, de 1933, ps. 2.563 e 2 .564) . As presumpções dão 
a prova de um facto desconhecido pela inducção ou i l lação 
de outro facto conhecido (Clovis Beviláqua, " T h . G e r . do 
D i r . C i v . " , 2 a ed., § 34, p . 324, e Cod. C i v . Coinm. , vol . I o , 

, 4 a ed. , obs. ao art . 136, p . 392; P. Baptista. "Prat . C i v . " , 
S 139; Coviello, " M a n . d i D i r . C i v . I t ." , 3 a ed. , s 180, p r . ; 
Hamponi, " L a Teor . Gen. delle Presunz. , p . 0; " L a pre-
sunzione e i l resulf.ato di un rapporto da! noto alVignolo" 
(Ramponi, obr. c i t . , p . 299) ; não se confundindo com os 
indícios, pelos quaes o ju iz chega, "por médio de uno con-
clusion lógica ,de los hechos accesorios af hecbo pr inc ipa l " 
{Hedemann, "Las presunciones en el D e r . " , t ra . hesp.. pa» 
gina209) . 

Ora, o recorrente, não tendo promovido no T . R . a m -
s t rucção do processo para provar a fraude relativamente á s 
apurações da 1 1 a turma, não offereceu, nesta instância, su ­
perior, a prova da fraude, que elle mesmo suppõe . 

E m verdade. 
De que Humberto Coelho Lage, "indicado no re la tór io-

da c o m m i s s ã o . de inqué r i t o como- re sponsáve l pelo aocresci-
mo nas votações de .alguns candidatos", " f o i " ainda "func-
cionario effectivo da 11 a turma apuradora", não é possível, 
em sã consciência, induzir a conseqüência de haver lambem 
fraudado as apu rações nessa turma. - — 

Se, como allega o recorrente, sem prova de qualquer 
espécie, não se observou na 1 1 a turma a providencia legal-

casada na turma 12 a , e com que sem detença a fraude foi ve­
r i f icada e se obteve o resultado verdadeiro das eleições, 
conforme aff i rma o re la tó r io acima transcripto e reprodu-. 
zido na pet ição de recurso, não ha como inferir-se, que. 
real' a circumstancia allegada e não provada, a fraude se. 
praticou. Conjectura, vagamente', observando não ser' admi­
rável a oceorrencia, "e bem de ver que tempo, e calma snJ'-
ficiente houve para u m trabalho mais aperfe içoado do .<uio 
o dc processos, physicó» e chimicos empregado por Coelho 
Lage e outros, na 12 a turma apuradora, nao. sendo do ad-
-mirar que os boletins eleitoraes j á tenham sido elaborados 
com m a j o r a ç õ e s " . ' • i. 

Refere-se ainda que "o mappa de votaçãd da iS" secção 
do Andarahy não confere com o resultado publicado no bo­
le t im; nem com o resultado publicado no Jornal do Com­
mereio". 

As publ icações no Jornal do Commereio não eram of-
ficiaes. O mesmo re la tó r io , junto ao processo pelo recor­
rente, allude aos resultados differentes, que a imprensai 
d iá r i a publicava. Ver i f ique i , nos dois exemplares daquelle 
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jornal juntos pelo recorrente, repetidas diseordaneias com 
as publicações o l í ic íaes do Bole t im E le i to ra l . E . com re­
lação ao quadro das t r ê s secções (15 a de Engenho Velho. 
1 8 a de Andarahy, e 2 a da Lagoa), que o recorrente Apre­
senta, o erro es tá no p rópr io quadro, porquanto, nelle, ape­
nas, na 18 a seoç-ão de Andarahy, a votação, e m - 2 o turno 
do Bolet im Ele i tora l , não confere com" a da folha de vota­
ção, e, entretanto, cu p r ó p r i o ver i f iquei a conformidade 
i(52 votos na falha e t a m b é m 52 votos no B o l e t i m . 

Finalmente, considera, a recorrente que, nos quadros 
snamiscriplos, não assignados, nem datados, sem a u ü i a n t i -
«idade alguma, autuados 'com a pe t i ção do recurso, u con­
cernentes ás eleições em seis das secções eleitor&es apu­
radas pela 1 1 a turma, o candidato, seu companheiro de le­
genda, João Clapp F i l ho , tem "fortalecida a presumpção d-3 
majoração , nos mappas, e nos boletins, de aprox imada- -
mente, 160 votos 1 ', conforme já acima re fe r i . ' Nao indica, 

: p o r é m , como e de que maneira a majoração, que suppõe , 
«ocorreu. «, fraudulenta, 

Em conseqüência , sou de-parecer que improcede a se­
gunda al legação do recorrente. 

Improcedente a segundo al legação, concluo assim, pelo 
provimento, tão somente, em parte, do recurso, quanto á 
primeira das duas allegações," e nos termos ..expostos neste 
•parecer. , 

O recorrente foi proclamado supalente. em 2 a jogar, 
•«BOTO 28.325 votos, sondo I o supplente o D r . Alber lco D i a * 
de Moraes, com 28.972. O candidato João Olapp F i l ho , p r o ­
clamado vereador pelo rçuaciente pa r t i dá r io , leve com­
putados 29.0S6 votos. t' 

RECURSO PARC1AES 

N . 51 12 a turma apuradora, I a secção de Engenho 
Velho . A turma recusou-se a apurar a secção, porque, con-

• s t i tuida a mesa receptora com o presidente e o 2 o supplente, 
tendo aquelle se ausentado no curso da eleição, fói s u b s t i t u í ­
do pelo u l t imo. / -

O T . R . deu provimento ao recurso, fundada na sua 
p r ó p r i a j u r i sp rudênc ia , que está de inteiro accordo com o 
Cod, E l e i t . . art . 66, § 4 o , e etm as Ins t rucções , art. 20, § 2°. 

Sou de parecer que dev? ter confirmada a dec i são -do 
T. n . 

S . 65 — 12" — 3 a secção da Lagoa . De ixou a turma 
de apurar as eleições procedidas na secção, peU razão de 
que os eleitores de outras secções votaram, com a sobre-
carta modelo n . 18. mas, não assignaram a foi ha modelo 
n , 21 (Instrucções, arf. 29; Cod. E l e i t . , art . GG., § 5 o ) . 

Recorreu o Dr.- Procurador 'tut-ILoc du J u s t i ç a Elei toral , 
obtendo provimento para. que a urna. fosse apurada. "exclui~ 
dos os votos dos qne deixaram de ttisignür <i folha de vo-

. tação". . . 
A o meu parecer, o accordam do T . R . mereceria ser re­

formado em parte para ainda se computarem os voto?, <jue 
mandou exclui r . Ass im penso, em face do que nxpeurti a 
respeito do recurso pareial-n. 1.335, quanto ás e leições rea­
lizadas no Estado cie São Paulo (Boi . E l e i t . n . 3.5, de 1935, 
p. 838, 2 a cot,) , e relativamente ao recurso especial n..-7, 
itas eleições do Estado do Espir i to Santa (Boi-. E l e i t . u. 27, 
de 1935, p . 525, I a colO, mas, deixo de opinar peia reforma, 
para respeitar o sigillo do voto. - ' 

Não ê justo que o eleito;* seja privado etc seu í oto, por 
falta da mesa receptora, tanto-mais quanto a, occowuie ia 
da falia não importa no pre ju ízo da verdade elei toral . 

A prescr ipção contida no art. 6fi, § 5 o , do Cod. E l e i t . , 
b no art. 29 das Ins t rucções , devo ter-se como recommen-
daoão útil e a ser. observada- pela mesa receptora, nem que 
omitfida ou irregularmente praticada a formalidade, haja 
do haver-se necessariamente por nulla a eleição. Coma bem 
so á sse r la no RuMng Case Lair, vo l . 9, in varo. BlecHons, 
% 102, p . 1.1193: 

"In determining the efíect. of irregularifies due 
to the mistake of- election officers, it sbould be r e -
.membered tbat ali statutes tendiug. to l im i t - t he e.iti— 
aen in the exerci se of the rigtit òf suffrage are to be. 
cofistrued liberally iu bis favor. Likewise it- rousi, 
be kopt i n mind :that generally statutes directing the 
mode .of proceeding. b y public officers are deemed 
advisory, so that strict compliance wi th their detai-
led provisions is not mdispensable to the val id i ty oí 

• the proceediugs thcmselves, «nloss a" cont-rary inteo-
Uon can p rope r íy be gathered from the statq.te. In 
the present. connection t h esc rules are esper.ially ap-

plicablc, for otheryvisc the resnlt m í g h t be the dis-
franchisement of many voters wholly innoeent pos-

• sibly ot any vcrongdoing. II may by s-tateci, tiiereiore, 
t l i a l as a general ruie honest mistake or more ornis-
sions on tíie pari, of the cloction officers, or irregu­
larifies in directory matters, even though gross, ir not 
fraudulent, w i l l «ot avoid an e leeüon , unlcss they ai'-. 

• fect the result or at least render it u n c e r t a í n " . ' 
E m v e r n á c u l o : . . 

. "Ao. de t e rmí t i a r - s e o effeilo das irregularidades 
oocasionadas, pelo erro dos funecionarios oleitoraes, 
importa ter em cons ideração que toclas as leis com 
.que se cerceara ao c idadão o exercício do direito do 
snffragio, devem ser liberalmente interpretadas em 
seu favor. T a m b é m cumpre n ã o esquecer que. em 
geral, as leis, com que se' regula o procedimento dos 
funecionarios públicos, são entendidas como. de s i m ­
ples r ecommendação (advisory), de modo que a t-s-
tricta conformidade com as suas pormenorizadas dis­
posições não é indispensável á validade dos aolos por 
eües praticados, a menos que uma contrario, intenção 
possa razoavelmente inferir-se da p r ó p r i a l e i . Neste 
assumpto (o- das. eleições) t-aes regras são part icular-

• mente appüeaveis, porquanto, assim não fora, <? re­
sultado seria priyar-se d e ' s e u direito a nmr.erosos 
eleitores possivelmente irmoceni.es de qualquer falia. 
Por jsso, deve assentai-se como regra gerai que erros 
não dèshoncsios, ' .ou 'simples omissões por parte dos 
funecionarios cleiíor&ès, ou ainda irregularidades, 
embora grandes, porém, isentas de fraude, na pra­
tica do processo recommendado pelas leis, não annul-
í a rão a eleição, desde que não comprometiam o seu 
resultado ou, pelo menos, não o tornem incerto", 

N . G6 — 12" — 9 a da. Ajuda . Trata-se de caso inte i ra­
mente semelhante, ao do "recurso n . 5J. e com solução tam- • 
í jem-igual pelo T . R . -: 

N. 130 — 12' — 12' da Cande lá r ia . A turma, nao apu ­
rou 3 votos tomados em separado, e não os apurou "em v i r ­
tude dc não ter sido possível a ident i f icação dos eleitores". 

Não os tendo apurado, remeU.eu as tree sobrecartatf ao 
d&^eiribcrgador prssi dente do T . K . , que. em accordam, re­
solveu n ã o conhecer do caso j á resolvido pela turma, seu 
recurso dos interessados. E m conseqüência , as sobreeartas 
alludidas voltaram á turma e á u rna . 

A a p u r a ç ã o seria hoje impossível sem a violação do 
sigil lo do voto, e, assim, as ditas sobrecartas não poderão 
ser computadas, 

N . 112, O Partido Republicano Regenerador solicitou 
ao desembargador presidente do T . R . que fossem annulla­
das todas as cédulas cora as legendas "Pedro Ernesto", '•Par­
tido Autonomista", e "Partido Autonomista do Districto Fe­
deral", p o r , n ã o serem legendas registradas. 

O accordam houve por bem "iudeferir a rec lamação, por 
improcedentes os seus fundamentos, conforme j á julgou este 
Tr ibuna! em caso perfeitamente idên t i co" . 

P a r e o è - m e que a r ep re sen tação não estava em ternios 
de merecer julgamento, por Importar em tumultuar o pro­
cesso da- a p u r a ç ã o . A s rec lamações-dos interessados na apu­
ração devem fazer-se perante as turmas, por oceasião de 
apurar-se cada secção eleitoral, facilitado o recurso para o 
Tr ibunaPRcgion . i l , 

De meritis. opino pela conf i rmação do accordam (Bole-
Ijm Elei tora l , n . íif, de Í935 , pag. 380)., 

IV. i i õ — 10* do Andarafiy. T r a í a - s e de uma-rèpresen^ 
tac-ão dir igida ao T . R . contra o procedimento do presidente 
da' mesa receptora, Diz D requerente: "Teado ouvido n<v 
pateo da escola publica, onde ItmcCiODa. a 10* secção da. 8 a 

zona eleitoral, Aiidaral iy, que fora encontrada uma cédula no' 
ènvéloppe fornecido pela mesa receptora . . . solicitou d o . . . 
presidente licença para um ligeiro exame das ditas sobre­
cartas a serem fornecidas aos e l e i to res . . . " Não foi. atten-
dido, e, ameaçado de prisão- em flaargnte, foi afinai poste 
fora ila secção. 'por poíiciaes. civis e mil i lares. de ordem' do 
presidente da mesa receptora. Acredi ta que o facto importa 
em crime, pelo que pede a providencia legal . 

O T . R . mandou archivar a represen tação , "porque 
Corno se verif ica da p r ó p r i a r ep resen tação , o reclamante ex i ­
g iu do presidente da 10 a secção da 8" zona eleitoral uma 
providencia contraria á l e i " . 

Os factos narrados, além. de não lerem prova..alguma, sí 
ocorreram,- poderiam justificar-se em face do Cod. Eleit, , a r -
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tigo 67, n . 3 \ que n ã o se con t rapõe o ar t . 97, do mesmo Co- -
digo. 

l í . 117 — 17 a -— 17 a da Cande l á r i a . O recorrente, pre­
tendia que as. cédulas dactylographadas com t inta encarnada, 
em vea de t inta preta, incidem na p r o h i b i ç â n das Ins t ru­
cções, ar t . 44, I, lettra d, e são" nullas, nos termos das refe­
ridas Ins t rucções , art.- 50, lettra f, 

Não o attendeu, e com razão o T r ibuna l Regional . 
N . 121 — 15* — 12 a -de São J o s é . A t u r m a submetteu 

ao T . R'. a consulta si devia-proceder á apu ração , r e q u i s i - . 
tando-se a acta de encerramento da e le ição, na v ia remet t i -
ao ao ju iz da 2* zona eleitoral, por n ã o estar assignada pela 
mesa receptora e enviada á mesma tu rma . 

O T . R, julgou-se incompetente para resolver a con­
sulta, assegurada á turma a faculdade de decidir o assumpto 
de accordo com a legislação vigente, como assegurado t a m ­
bém ás .partes interessadas o direito ao recurso da decisão, 
que for proferida. 

Verifico, pela acta geral, que a eleição n ã o foi annul ­
lada. 

S i não está assignada pela mesa receptora.a acta de en­
cerramento a eleição é nulla, devendo ser renovada ( B o i . 
E le i t . , tí. 27, de 1935, pag . 539, I a c o l . , onde está o meu 
parecer em caso semelhante). 

Requisitei da Secretaria o l i v r o de actas da turma apu­
radora e os documentos da mesa receptora. Estes ú l t imos 
ainda não foram r e m e t t i â o s ao T . S . , r a z ã o pela qual p ro­
videnciei para a sua requ is ição , bem como para remessa das 
segundas vias, que a mesa receptora certamente enviou ao 
juiz eleitoral da respectiva zona. 

Não havendo se procedido á a p u r a ç ã o da secção (aeta 
üe 22 de outubro de 1934, f ls , 4 v . do l iv ro ) , proferido o 
iccordam pelo T . R . , fez-se a apu ração , porque, "os do-

ouméntos enviados pela mesa receptora estavam com iodas 
us formalidades legaes, excepto-a acta de encerramento.. 
rfacta de 17 do mez seguinte, f l s . 24 ) . 

Salvo me seja presente uma das duas vias da acta.refe­
rida, a acta de ncerramento, ,opino pela nullidade da eleição, 
t a conseqüente r e n o v a ç ã o . 

N . 123 — 15* — 7* do Sacramento. Consultou a turma 
ao T . R . si devia apurar as eleições na secção, porquanto: 
a) as folhas de votação não foram encerradas com a assigna-
tura do presidente da mesa receptora, havendo em u m a ape­
nas uma cruz feita a tinta, salvo a folha do modelo 16 B , 
que foi assignada; 6) votaram 229 eleitores, conforme se 
verifica das folhas de vo tação e da acta de encerramento, e 
entre taes eleitores 2 fiscaes (eleitores de outras secções) , 
cujos nomes só f iguram.nas l i s tas 'de votação, e 1 eleitor, 
de nome Aniceto Xavier Alves, de que não se sabe a r azão 

. por que votou na secção . 
O T . R . julgou de direito n ã o conhecer da consulta. Da 

acta geral não consta tenha sido annullada a secção, que an­
nullada não deveria ser, segundo j á opinou em casos seme­
lhantes ( B o i . E l e i t , n , 32, de 1935, pag. 635, I a eo l . , e 
pag. 532, 1* c o l . ) . 

N . 126 — O D r . Mozart Lago, candidato registrado sob 
RS Eegendas "Frente Dnica do Districto Federal" e "Partido 
Independente 9 de Julho" representou ao T , R . sobre o facto 
que "as turmas apuradoras desse Egrég io Tr ibuna l , nas seus 
trabalhos destes ú l t imos dias, não estão contando, un i fo r ­
memente, as votações avulsas, que lhe são conferidas, e que 
devem, a seu ver, ser computadas igualmente para o nome 
do candidato, em cada uma das referidas legendas, conforme 
j á o anno passado oceorreu com a candidata Dra . Ber tha L u t z . 

O T . R . não tomou conhecimento da r ep re sen t ação . . 
Reporto-me ao que.opina, no recurso n . 112. Parece-me que 
o caso está resolvido pelo Código Ele i tora l , art . 58, n . 5, 
§§ I o e 2 o , e no art. 49, p i \ , das Ins t rucções , não constando 
do processo que em contrario houvessem as .turmas proce­
dido. 

' N . 128. 18 a — 18 a -da Cande lá r i a . A turma submetteu 
á apreciação do T . R . 3 cédulas impugnadas pelo fiscal, d o u ­
tor Eduardo Bartlett James, uma por conter ambas as vo ta ­
ções (para deputados federaes e para vereadores), as outras 
duas por conterem palavras estranhas (a data da e l e i ção : 
"Rio, 14110V1934"). 

O T . R . devolveu o processo á turma "para que se p ro ­
cesse o recurso em forma legal e o remetta a este T r i b u n a l 
para os fins de d i re i to . " 

Foram então apuradas as cédulas, e eipediram-se editaes 
para que o impugnauíe , em 48 horas, apresentasse o c o m ­
petente recurso, que não foi interposto. 

Quanto ás duas cédulas, tendo indicada a data da e le i ­

ção, parece-me que deviam ser apuradas. Os dizeres estra­
nhos só annullam as cédulas quando revelam art i f íc ios para 
se v io la r o s igi l lo do voto ( B o i . E le i to ra l n . (35, do 1931, 
p . 1.428) . 

A outra cédula , p o r é m , contendo ambas as votações, não 
podia ser apurada (Boi . E l e i t . n . 103, de 1934, p , 4 .157) . 

Não se tendo, p o r é m , averiguado a quebra do s igi l lo do 
voto, deixo de opinar pela nullidade da eleição (Bo i . Ele i tora l ' 
i i . 127, de 19,33, p . 2.628, 2 a calumna, reco. n . 11). 

N . 129. 18 a — Foram remettidas pela turma.ao T . R . , 
para su je i ta í -as a sua aprec iação , , sem indicação da secção 

•eleitoral, duas cédulas , com a legenda do Part ido Autonomis­
ta, uma para vereadores, tendo o nome ún ico de "Pedro E r ­
nesto Bapt i s la ; outra, para deputado, oom o só nome de J u ü o 
Novaes, precedido da des ignação, " D r . " , por impugnadas. 
Impugnou-as o fiscal, D r . Eduardo Bart le t t James, "sob a a i -
legação de que as mesmas", "envoltas em papel maior em 
branco", "violam o sigil lo do voto", 

O X . It, devolveu o feito á turma, "para que esta p ro ­
cesse o recurso, 'de accordo com o art. 45 das Ins t rucções" . : 

As cédu las foram apuradas. Expedido o edital para sei-, 
encia do impugnante, este não recorreu. 

A o meu vè r , as cédulas não podiam ser apuradas {Boi.: 
E l e i t . n . 32, de 1935, p . 639, I a c o l . ) . Não opino pela n u l ­
lidade da eleição, pelos motivos expendidos no recurso a n ­
ter ior . 

?í . 131. Trata-se de r e p r e s e n t a ç ã o ao T . R . , re la t iva­
mente á " a p u r a ç ã o feita das eleições das diversas secções da 
freguezia da Candelár ia" , com o mesmo motivo da represen­
tação n . 112, acima a l ludida . 

O T . R . decidiu que se aguardasse o pronunciamento âõ 
T . S. , a que fora submettido o assumpto. 

N . 132: 10 a — I a de S . 'Domingos — A turma represen­
tou ao T . R . , que não conheceu da r ep re sen tação , o seguinte; 1 

" A o in ic ia r os trabalhos da a p u r a ç ã o da I a secção, S". D o m i n ­
gos, da 3 a zona, aberto o envoiucro offieial, que devia contar 
as actas e mais papeis utilisados pela mesa receptora da ditgf 
secção eleitoral, ver i f icou a 10 a turma apuradora que, na 
eleição, foram utilisados papeis communs, sem os requisitos 
legaes, ao envés das listas e mais papeis officiaes, p róp r io» 
para a eleição, e que .teriam sido remettidos áque l la mesa 
receptora, verificando, a lém disso, que n ã o foram colhidos 
os n ú m e r o s de ordem de inse r ipção dos eleitores, que compa­
receram e votaram perante a mesma secção e le i to ra l ; " 

Julgou o T . R . não conhecer do caso, visto que "não-
revolve por meio de rnéras. consultas", e, assim, determinou 
baixassem os autos á turma,- "a f im de ser dada vis ta aos i n * 
teressados para usarem dos recursos legaes se quizerem". 

O assumpto foi ulteriormenfe decidido no recurso nu-* 
mero 84, de que tratarei opportunamente. 

N . 134. 8a- — 14 a da G l o r i a . A turma resolveu sustar^ 
a té del iberação do T . R- , a abertura da urna, porque o pre* 
sidente da mesa receptora, fo i subs t i t u ído pelo I o supplentey 
das 14 horas ás 14 horas e 50 minutos, tendo sido cons t i t u iu» 
a. dita mesa receptora apenas pelo presidente e pelo I o sup­
plente. 

O caso 6 iuteir.amer.ie iguai ao do recurso n . 51. 
Dis t r ibu ído o feito ao relator, este determinou que ss 

juntasse "o protesto interposto pelo S r . Mario dos Santos B e i -
l e z a . " 

E nada mais existe nos autos. 
N . 33. 8 a . 14 a da G l o r i a — Recorreu Mar io dos Santo* 

Belleza, delegado do Partido Economista do Bras i l , do acto 
acima referido, o acto da tu rma. O recurso foi d i s t r ibu ído , 
mas, o accordam- não consta do processo, e ver i f ico, pela acta 
geral, que a votação não foi annullada. 

N . 135. 16 a — 2 2 a da Glor i a — Aquelle mesmo delegado 
reclamou, por lhe não ter sido l ida nem mostrada a acta de 
encerramento da eleição não apurada. O T . R . desattendeu 
ao reclamante, em face das in formações prestadas pelo pre­
sidente da tu rma. A acta de encerramento j á l ò r a l ida, p re­
sente o fiscal òo Partido, c só depois de l ida appareceu o 
delegado. 

A acta geral não menciona annullada a secção. 
N . 136.- Francisco F e r r e i r a da Si lva, candidato avuls» 

"a vereador, representou ao T . R , contra o facto de as turmas 
apuradoras, relativamente a elle, não estarem cumprindo com 
o a r t . 44, n . 3 das Ins t rucções na contagem das cédulas, onde* 
o seu nome, por erro typographico, f igura como sendo F r a n ­
cisco Fer re i ra da N i l v a . Indicou 3 secções eleitores, em que, 
para o 2 o turno, obteve, em cada, 1 voto. 

O T . R . . n ã o conheceu da rec lamação , por desacompa­
nhada dc prova, e ainda porque ao reclamante competia re-

http://iuteir.amer.ie
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querer perante as turmas apuradoras, com o recurso esta­
tu ído nc art . 45 das? mencionadas In s t rucções . 

Parece-mo des t i tu ída de fundamento a r e p r e s e n t a ç ã o . O 
s-upplicante podia em todo- o tempo, insis t i r pelo eomputo da 
votação, que obteve, embora ocorrido o erro typographico. 

N. 140, 17 a , 8 a da Lagoa — A turma levou ao conhe­
cimento do '£.. R . que uão apurou a eleição, por terem votado 
í eleitores cegos, sem que os seus votos fossem tomados em 
separado; sem que pelos ditos eleitores fosse assignada a fo­
lha commum, não se ll io tendo tão pouco tomado as impres­
sões digitaes. 

O T . R.- resolveu que a communieação sè appensasse 
aos autos do recurso interposto n . 31, de que adiante trata­
rei . 

J í . 143. Antônio Philadelpho Pereira de Almeida, candi­
dato da "Frente "ünica" a vereador, solicitou ao -T . R. se 
lhe contassem, como de sua votação, as c édu la s avulsas com 
o nome de Philadelpho Azevedo, j á que assim procediam a l ­
gumas turmas, no que não eram acompanhadas por outras ." 

O T . R . decidiu que o supplicante se dirigisse ás respe­
ctivas turmas. 

'Outra não podia ser a solução, . attenta a falta de i n d i ­
cação das turmas, a que se referia o dito supplicante. 

N . 144. 5 a , I a de SaorAnna —- A turma communicou 
ao T . R, ter deixado de apurar a eleição, porque: 1°) a mesa 
receptora funecionou apenas com o presidente, D r . Gas tão da 
Cunha Bahiana, e seus secre tá r ios , deixando de comparecer 
os supplentes D r . Stollio-Bastos Belch ior e Amér ico Lepouf lé 
Azevedo; 2o) a mesa receptora só podia funecionar com tíous 
membros; 3 o ) o presidente da mesa votou na secção, não 
constando da> anta a quem passou a p res idênc ia , e quem 
rubricou o seu t i tulo elei toral ; 4 o ) a sobrecarta modelo l á 
A não obedeceu ás formalidades .exigids.s' pelas Ins t rucções , 
não estando aü then t i cadas pela mesa: '5 o ) a mesa não encer­
rou as folhas de votação rios eleitores da secção: 6°) a mesa 
deixou de l ançar na folha de. votação da secção o numero „ 
das inser ipções de vá r ios elei tores." 

O T , R . , na fôrma dos julgados anteriormente referidos, 
com os emaes alterou a sua antiga j u r i s p r u d ê n c i a , resolveu 
não conhecer da representação, salvos aos interessados os re ­
cursos legaes. 

Ver i f ico na acta geral que a eleição foi annullada c 
renovada. 

Occupar-me-ei do caso. ao tratar do accordam proferido 
nos "recursos ns . 59 e 59~A", 

N . 146. 17 a . G a do Rio Comprido — Pela turma foi com-
municado ao T . R . que não apurou as eleições, "porque, 
tendo votado na referida secção o eleitor Hélio Corrêa, da 5 a 

secção. o seu vol o deixou de ser tomado em separado, na 
fôrma da lei . certo que a -5a secção do Rio Comprido, supra 
declarada, funecionou regularmente no pleito eleitoral oceor-
rido em 14 do outubro f indo ." 
, Ainda uma vez, e pelos fundamentos j á apontados, o T . 

'R . n ã o conheceu do caso. garantido, entretanto, aos interes­
sados õ recurso legal . 

Recorreu o procurador eleitoral ad hoc, c teve provido 
o recurso, "visto não constituir motivo de nullidade o facto 
de ter votado, um eleitor da 5 a secção do mesmo districto. 
Essa irregularidade sem maior conseqüência para a verd-ade 
eleitoral, não pode determinar a nullidade de toda a votação, 
com o p re ju ízo dc todos tis eleitores da secção. que votaram 
regularmente. 

Estou de accordo {Boi . E l e i t . - n . 32. de 1935, p . 041, 
2 a col . ) 

K . 149, 1 3 a — 4 a (V são Domingos. A turma communi­
cou ao Tr ibunal Regional não ter feito a apu ração , pelas 
razões seguintes: "1<>) as sobrecartas estavam numeradas 
de 1 a 323, em vez de 1 a 9,.conio manda o art . 19. letra i . 
"authenticai- com a sua assignatura as sobrbecartas officiaes 
e numeral-as a t inta em sér ies de 1 a 9"; -2°) as sobrecartas 
não estavam rubricadas pelo presidente- e secretario, em 
contrario ao «que d i spõe o art . 22, letra / , "authenticar com 
a sua assignatura as sobrecartas.' ' 

JTa forma do cosi ume, o T . R , n ã o conheceu do jaso, 
com a resalva aos interessados dos recursos legaes. 

A turma, reconsiderando a sua anterior decisão, e a(-
tendendo assim ao que lhe requereu o "candidato Nogueira 
PenicV»*1. procedeu á apu ração , que não foi aunullada. 

A pr imei ra reso lução da turma "consta do respectivo l i ­
vro de actas, folhas 9 verso, e à posterior está a folhas 31 
verso, nos termos seguintes: 

"O S r . presidente considerou que a violação d<v 
sigillo do voto pelo facto de haver o .presidente da 

mesa receptora da 4 a secção de São Domingos nume­
rado as sobrecartas de 1 a 323, podia ser sanada pe íá 
turma apuradora com a inu t i l i zação da n u m e r a ç ã o f e i ­
ta nas ditas sobrecartas, e que a falta cie rubrica do 
presidente e do secretario nas sobrecartas não impor­
ia em nullidade, mas, em simples irregularidade, "não 
tendo havido em tempo qualquer protesto ou impila 
g n a ç ã o . " 

Opino pela nullidade da eleição, que não será renovada. 
• A n u m e r a ç ã o seguida - das sobrecartas importa - desde' 

logo em se v io lar o sigiUo do voto (Boletins Eleitoraes n. 113, 
de 1933, p . 2.489, n . 124, cVe 1933, p . 2.5G3, n . 127. de 
19.33, p . 2.611, n . 128. de 1933. p ; 2.638, e n . 32, de 1935. 
P.-352, 2 a col . ) ' 

Deve-se a todo o transe resguardar o principio funda­
mental âo nosso systema eleitoral, e do voto secreto: 

" E n . - d é p i t de tuutes les nobles phrases qu'on 
peut êcrire" sur la b e a u t é • en soi du vote .public, la 
fo rme té du -caractére , la f iõãl i té aux convictions, i l 
faut poser' qu'en fait. le vote public eonduit á f i n -
fluence poli t ique de i-élccteuí dont d'autres dépendent 
é c o n o m i q u e m e n t . Ce point n'avait certainement pas 
é c h a p p é á B i s m a r c k : le vote public é t a i t un moyen 
d'assurer en fait m a l g r é le p r í n c i p e du suffrage u n i -
vcrsel, la p r e p o n d é r a n c e aux é lec teurs riches et puis-
sants é c o n o m i q u e m e n t . ( B a r t h é l e m y & Duez, Traite* 
de Droi t Const. ed. de 1933, p . 416.) 1 1 

W. 15G.. — 0 D r . Mozart Lago, delegado cV> Partido 
Economista .do "Brasi l , e seu secretario geral, designado o 
dia 23 de dezembro u l t imo para se renovarem as eleições an­
nulladas, pediu que antes fosse publicado o resultado rias 
votações apuradas, ou então, não sendo isso possível, se 
adiasse a r enovação . 

O T . R . indeferiu a r ep resen tação , "por n ã o lhe ser 
facultado em face da legis lação vigente, adiar; a real ização 
das eleições complementarei, que cVvem ter logar com a 
maior presteza p o s s í v e l . " 

O pedido não so íuiirYiva em lei (Cod. Ele i t . art. « 3 o , 
e o respectivo comm. do D r . João Cabral, 3 a ed., p . 127) . 

N . 108 . -— Pl ín io Gomes de Mello, candi ia lo sob a le­
genda ""União Operaria e Camponeza. do Bras i l " , insistiu em 
requerimento dir igido ao T . R . , para que se lhe certificas­
se o resullado do pleito, quanto ao seu partido, antes de re-

* nevadas, as e le ições . 
As eleições, , que se renovaram, n ã o foram adiadas, não 

constando do processo, nem do accordam proferido, que a 
cer t idão foi dada. Se o não foi. nem por isso razão havia 
para o adiamento das eleições supplementares. 

K . 159. — O assumpto da r ep re sen tação está bem ex­
posto e decidido no accordam. que em seguida transcrevo, e 
adopto: 

"Vistos, relatados e. discutidos estes autos de re-
sen tação n . 159: 

"Considerando que o "Partido Autonomista do 
Dist r ic to Federal", pelo seu advogado D r . Mario B u ­
lhões Pedreira, nes ta /Teprcsen tação , e,allegando que se 
trata de. uma verdadeira devassa, incompat íve l com os 
p r inc íp ios da j u r i s p r u d ê n c i a c r imina l , requer que se­
j a archivado o i n q u é r i t o administrativo, determinado, 
por este Tr ibunal e a pedido do D r . Procurador Re­
gional, para a p u r a ç ã o dc arguidas fraudes oceorridas 
no alistamento eleitoral desta Capital, de modo a sub-
stiLu.il-o por um inquér i to pol ic ia l , requisitado da res­
pectiva autoridade; 

"Considerando que esse inquér i to , pecMdo peto 
D r . Procurador e deferido por este Tr ibuna l , de ca­
racter administrativo, é para a apu ração de fados 
concretos, determinados e precisos, e não dc uma de­
vassa. . facto denunciados pelo Deputado D r . Mozart: 
Lago 'da t r ibuna da Assembléa Constituinte; 

"Considerando quo este T r ibuna l procedeu legal-
.mente, dentro de suas a t t r ibu içoes , determinando esse 
' inquér i to adiministrat ivo, tanto mais quanto esse i n ­
q u é r i t o poderá concluir pela responsabilidade até de 
funecionarios dos Car tór ios eleitoraes c pela exclusão 
de eleitores já inscriptos, exclusão da sua c o m p e t ê n ­
cia ,nrls. 51 e 54 do Cod. E l e i t . ) ; 

"Considerando, portanto: que nenhum partido -m 
cidadão poderá se. insurgir contra esse acto adminis­
trativo do T r i b u n a l ; 

"Considerando que o Partido reclamante mio tem. 
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assim, competênc ia para reclamar contra esse acto ad­
minis t ra t ivo do Tr ibuna l e pleitear a subs t i tu ição des­
se inquér i to , presidido por um dos mais emientes 
Juizes do Tr ibunal , por um i nqué r i t o pol ic ia l , a ser 
solicitado da autoridade p o l i c i a l ; . 

"Accordam os Juizes do T r ibuna l Regional E l e i t o ­
ral do Dis t r ic to Federal, preliminarmente, e por una­
nimidade de votos, não conhecer da r ep re sen t ação de 
l i s . 2. — P . I . e R . " 

N . 160. — O caso desta r e p r e s e n t a ç ã o foi perfeitamen­
te relatado no accordam, que transcrevo: 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos de re-
sentação n . 160: 

'Considerando que os candidatos á Câmara M u n i - , 
cipal do Distr ic to Federal , Srs . Romero Fernando' 
Zander e Alberico Dias de Moraes, denunciando .terem 
encontrado profundas d i f ferenças nas apurações da 
12 a turma apuradora, com re lação -ao candidato João 
Clapp F i lho , em confronto feito entre os resultados 
nos Boletins Eleitoraes, nos mappas organizados pela 
secretaria da "Frente ün ica ' ' , e nos mappas brancos 
da respectiva turma, pedem providencias a este T r i ­
bunal, no sentido de ser procedido a um exame m i n u ­
cioso dos mesmos mappas-brancos, á nova ver i f icação 
dos votos apurados pela 1 2 a ' t u r m a - e o r g a n i z a ç ã o ' d o 
seu resultado le igi t imo; 

"Considerando preliminarmente, que a este " T r i ­
bunal compete, conhecendo da r ep re sen tação , p r o v i ­
denciar para que sejam apurados os votos validamente 
conferidos aos candidatos, porque, nos termos do ar­
tigo. 59, § l c das ins t rucções baixadas pelo Egrég io 
Tr ibuna l Superior de Jus t i ça Ele i tora l , aos Tribunaos 
Regionaes, terminados, os trabalhos de apu ração das 
turmas, é attribuido resolver todas. as. duvidas não de­
cididas e verificar o numero de votos validos apura­
dos, estando este Tr ibuna l , justamente, procurando; no 
momento e pela Commissão designada pelo S r . des­
embargador presidente, apurar e verif icar o numero 
de votos validos apurados pelas respectivas turmas; 

"Considerando que a r ec lamação de fls. 2 tem 
procedência , porque foram encontradas rasuras, em 
pontos essenciaes, nos mappas-brancos de votação da 

. 12 a turma apuradora, alterando a votação, facto de 
que trata a r ec lamação , como de outros candidatos a 
vereador e a Deputado, conforme o Relator deste ac­
cordam poude apurar, ^requisitando do archivo do 
Tr ibunal alguns dos mappas-brancos da referida 
turma, mappas-brancos que foram examinados pelos 
membros do Tr ibunal , e como accenfuou, em seu 
voto, o Sr. Dezerobargador Vicente Piragibs, que ó o 
Presidente da Commissão Revisora dos trabalhos das 
turmas apuradoras, de que encontrou t a m b é m a l ­
terações nos mappas em ques t ão : 

"Considerando, deante da gravidade desses factos, 
que ao Tr ibuna l compete, providenciar, com urgênc ia 
e energia, para a sua completa elucidação, deter­
minando a abertura de um inqué r i t o administrativo, 
independente de nova ver i f icação nos mappas da 12 a 

turma; 
"Considerando que essa ver i f icação deve ser 

feita pelo mesmo presidente da turma apuradora, o 
Dr . Fructuoso Muniz Barreto de Aragão, magistra­

d o integerrimo, auxiliado pelos mesarios que indicar 
e o Tr ibunal approvar, nos termos do art. 40 § 1° das 
Ins t rucções do Superior Tr ibuna l , e pelos funeciona­
rios dos Car tór ios Eleitoraes, que designar e de sua 
absoluta confiança.; 

Accordam os Juizes do Tr ibuna l Regional 
Ele i tora l do Distr icto Federal , por unanimidade do» 
votos, conhecer, preliminarmente, da r e p r e s e n t a ç ã o 
do fls. 2, e julgal-a procedente, afim de que o Dr . 
Juiz Presidente da 12 a turma apuradora, com os me­
sarios que indicar e este Tr ibuna l approvar, e com 
os auxiliares dos Car tór ios Eleitoraes que designar, 
proceda á v e r ü c a ç ã o dos mappas-brancos, confron­
tando—os com os resultados publicados -nos Boletins 
Eleitoraes e com os demais elementos que obtiver, 
podendo, se necessár io , solicitar ò auxi l io dos mem­

bros deste Tr ibunal , e, ainda, determinar que se ins­
taure ímmed ia to i nqué r i t o administrativo, para 
serem apurados os factos arguidos na representação 

de fls. 2 e a responsabilidade, que possa haver, dos 
funecionarios. e de terceiros. — P . I. e R." 

Do mesmo assumpto trata. a. acta geral, junta ao pro­
cesso e publicada no Bo le t im E l e i t o r a l , . n . 28 de 28 do ínes 
findo (vide pag. 555, 2 a col., in fine). 

N . 19. O Dr . Almachio Din iz Gonçalves, candidato a 
Deputado Federal, sob a legneda "Eguaes e Fortes",... recla­
mou á I a turma apuradora, contra o art. 40 das Ins t rucções 
de 31 de julho do anno, findo, entendendo—o exorbitante da 
au tor ização conferida pela Const i tu ição, Dispositivos Transi - -
tprios, art . 3 o § 4 o , e incompat íve l com o Código Eleitor-?.!, 
art. 88, e~ concluiu pela annul lação das apurações proce­
didas em conformidade :Com as ditas Ins t rucções . 

A rec lamação, julgou-a improcedente o presidente da 
turma, recorrendo o impugnante, o T. R. n ã o ' conheceu do 
recurso, por interposto foi'a do prazo legal (art. 45 das 
referidas Inst rucções . ) 

Expedidas as Ins t rucções pelo T. S., em del iberação 
unanime, estou dispensado de justifical-as,^que justificada? 
estão in i l lud ive ímente pela Consl. Disps. Provs., art. 3° s 4°, 
in fine. 

N . 20. 3 a — 3. a da Candelár ia . O. delegado do Partido 
Economista recorreu por não terem sido apuradas as duas 
cédulas juntas ao processo, ambas contidas na mesma so-
bre-carta, uma em papel branco, impressa, com a legenda 
"Frente Única do Dist r ic to Federal ' 1 , repetido o nome de 
José Mattoso Sampaio Corrêa, e com a indicação para Depu­
tados, outra, em papel amarclto, dactylographada, trazendo 
a indicação para Deputados, sem legenda, e contendo os no­
mes de candidatos estranhos ao Partido, de c*andídatos do 
Partido, o repetido o nome de José Mattoso Sampaio Corrêa. 

Queria o recorrente a a p u r a ç ã o da pr imeira . O T R. 
negou provimento ao recurso, e com toda a razão em face 
das Ins t rucções , art. 44, n. 2, e do que expendí na represen­
tação n. 129. 

1NL 21. 14. a — O cap i t ão Frederico Trotta, candiduto a 
vereador pelo Partido Autonomista, pretendia que, nas cé ­
dulas com o nome Frederico Romero, precedido da palavra 
capi tão, o voto fosse contado a elle, cap i tão Frederico Trotta, 
por não haver candidato tendo o nome Frederico senão elle 
reclamante. 

Indeferido o requerimento pelo presidente da turma, 
que consignou terem sido encontradas apenas 2 cédulas, t ra­
zendo o nome Frederico Romero, precedido da palavra ca­
pi tão , o requerente interpoz recurso, a que foi negado p ro - ' 
vimento, " p o r - n ã o encontrar fundamento em l e i " . 

Realmente, o facto não pode enquadrar-se no artigo 44, 
.n. 3, das Ins t rucções . 

N . 22. 5 a — 2 . a de São José. O caso es tá bem relatado 
e bem resolvido no accordam seguinte: 

Visto, etc. 
. "Considerando que o recorrente, delegado do 

Part ido Revisionista Pro le tá r io , " pede a annul lação 
da apu ração , feita pela 5 a turma, da urna referente 

' á. 2 a Secção do districto munic ipal de São Josó, e 
conseqüen te annu lação da eleição realizada no dia 
14 de outubro ult imo, na mesma secção, sob o fun­
damento de que, na ausência do presidente da .tur­
ma, um dos mesarios violou a . respectiva unia, 
aprindo-a e separando as sobre-cartas, e por ter a 
turana apuradora ainda infringido a lei , abrindo e 

• apurando as sobre-cartas cm grupos de 100 e não 
de 50; 

Considerando que nenhuma violação da urna 
oceorreu, não só porque a ver i f icação da violaç.ãj só 
pode ser feita e pedida antes de sua abertura 5 o 

rio art. 42 das Ins t rucções do Superior Tr ibuna l 
E le i to ra l ) , e o recorrente, como consta da informa­
ção de fls. 5 e da acta da 5 a turma, l ida perante 
este Tr ibunal , só compareceu á sala, onde 'essa 

' tu rma estava reunida, depois da abertura da urna, 
como porque o art. 43 dispõe que a urna será aber­
ta: mas determina que só o seja pelo presidente, 
de modo que cada. um dos membros da turma tem'-, 
competênc ia para abril-a, tanto mais quanto os 
mesarios são escolhidos pelo Tr ibuna l Regional 
dentre "cidadãos de no tór ia integridade o indepen­
dênc ia" (art. 40 § I o . das .mesmas I n s t r u c ç õ e s ) ; 

Considerando que o Dr . Alfredo Paula Evvbank, 
membro da turma apuradora, só resolveu abrir a 
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urna, depois da concordância de todos os í i seacs 
presentes á sessão, como da acta consta, -asâignada 
pelos mesmos fiscaes, e com o intuito de facilifur os 
trabalhos; 

Considerando -que. os dois aotos mais importan­
tes foram praticados pelo presidente ria turma, como 
a consta tação da não violação da urna (art. 42 e seu 
§ 1,°), e a a p u r a ç ã o das cédulas (f 2 o do art. 4-1 dáí 
mesmas I n s t r u c ç õ e s ) ; 

Considerando que, quando muito o acto do ms-
sario poderia constituir uma irregularidade, e aíio 
uma inf racção-da lei, capaz de, autorizar a nullidade 
<Ui a p u r a ç ã o e ,da e le ição; 

Considerando que o facto de sarem' abertas o 
apuradas cédulas dc grupos de 100 e não de 50, 
como foi fe?to, t a m b é m não pode acarretar a. n u l l i ­
dade da. apuração , porque u Superior Tr ibuna l E l e i ­
toral, decidindo da rec lamação do Sr. Antônio . Ma\ ' -

- qúes dos Reis, na sessão de, 10 de outubro 'ultimo, 
e como. accentuoii .o eminente Ministro Eduardo E«-
p ino l a , ' em seu voto vencedor, deixou evideneiüd.v 
que as sobre-cartas poderiam ser separadas -cm 
grupos* de 50 e 100, mas que, uma vez abertas, as 
cédulas, contidas nos grupos, abertos, deveriam s-j-r 
apuradas Iodas ellas, c foi justamente, o que foi 
praticado, sendo, apuradas todas as cédulas Ahei*t-,is; 

Accordam os Juizes do Tr ibuna l Regional E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao recurso e confirmar a dftc.isãu recorrida, --
P. e R." 

v N. 23. S.a P l ín io Gomes do Mello, candidato da logend i 
"União Operaria o Camponeza do -Bras i l " , recorreu, porqui.. 
não foram apuradas duas cédulas, contidas na mesma sobro 
carta, picotadas- ambas, porém, gemiuadas.. 

O T. R- resolveu, penso acertadamente,. que as cédula ; 
fossem apuradas, e pela razão, de que estavam separadas. 

Jí. 26. — 2. a , 9 a . do Andarahy. . Da rep resen tação 
n . 150, autuada em seguida ao recurso, consta <W* a secção 
não foi apurada parque "foram eiu;oatrad;i,s 7 sobre-oartas 
sem numero e sem a rubr ica do presidente da mesa .rece­
ptora; a lém disso, da acta consta que votaram eleitores de 
outras secções e de zonas ignoradas, cujos nomes' n ã o 

constam do Bolet im Ele i tora l , o porque os votos desses 
eleitores não foram tomados em separado, como manda a 
l e i " . 

O Tr ibunal Regional negou provimento ao recurso i n ­
terposto pelo D r . H . B . Janson Mui ler, candidato a verea­
dor pelo Partido 'Autonimista, e vê - se da acta geral que a 
eleição' foi renovada. 

Entendo que não procedem :is nullidadcs arguidas pela, 
turma e reconhecidas no accordam (Bo le t im 'E le i to ra l , n u ­
mero 32, de 1935, pagina 636, 2^ mil . 638, 2a co l . , 640, 1» 
c o l . , 642, I a c o l . , 646, 2a" c o l . . . ) . Procedessem, a eleição 
não tinha de ser renovada, e o foi (Boletim Elei tora l nu­
mero 27, de 1935, -pagina 543, 2 a c o l . , e pagina 544, I a 

co l . ) , pelo que, em caso algum, pode prevalecer a- reno­
vação . 

N. 150. - Trata-se da r ep re sen t ação al ludida nu recurso 
anterior (n. 26) . 

N . 29. 22 a — 11 a , da T i juca , O delegado do Partido 
Economista do Bras i l e o riscai do D r . • Pedro Ernesto 
Baptista, candidato a vereador pelo Partido Autonomista, 
recorreram, por ter a turma deixado de apurar a secção, 
cm cuja urna foi. encontrada a di f ferença de uma sobrec-ar-
ía a menos de votantes consignados nu íuda de oneerra-
mento.\ 

O recurso teve "provimento com o accordam segtiinlft: 
"Vistos, e tc ." 
"O fiscal do candidato a vereador D r , Pedro E r ­

nesto Baptista, ' e-o delegado du Partido Economista, 
recorreram ria decisão do presidente da ' 2 2 a turma 
apuradora que deixou de apurar os votos da 1 1 a 

-• secção da Ti juca "pelo facto do numero de sobre­
cartas encontrado na urna não conferir coro o n u ­
mero dc votantes da referida secção eleitoral, isto é, 
o total de volantes tendo sido de 31 í. furam encon­
tradas na tuna apenas 313 sobrecartas, (differença 
para menos de uma sobrecarta). 

"impugnada no acto a decisão, foi ella mantida, 
dali i o recurso". 

Considerando que as -Instrucções para as elei­
ções da Constituinte, dc 7 de abri) de 1933, bem como 
•as ins t rucções para as eleições de 14 dé outubro fie 
1934, no artigo 50, .letra b declaram: 

"São nnllos os suffragios quando o numero das 
sobrecartas authenticas. existentes na urna não cor­
responder ao numero de votantes Consignado na 
acta", não explicando se esse numera ' é maior ou 
menor; apenas dizendo não correspondendo; 

"Considerando que o Código Ele i tora! no sen ar­
tigo 90 § 2 a t a m b é m declarou: ' se o numero de so­
brecartas authenticas existentes na urna não corres­
ponder ao declarado na acto, não serão apurados os 
votos da secção"; 

"Considerando que, assim, parece que..basta não 
corresponder o numero das sobrecartas existentes na 
urna com o .consignado na acta, para haver a n u l l i ­
dade da vo tação ; 

• Considerando que, assim tem decidido- o Supe­
r io r Tr ibuna l E le i to ra l . O accordam de 5 de setem­
bro de 1933 sobre os recursos das eleições no D i s ­
tricto Federal ,-annulion a 7 a secção de Madüre i ra , na 
qual o numero de sobrecartas encontradas não cor­
respondia ao de votantes consignados na acta, (não 
se declarando se maior ou menor) ; e porteriormen-
te o accordam de 3 de outubro de 1933 — Recursos 
sobre as eleições de Minas Geraes — annullou as 
secções onde o numero de sobrecartas encontradas 
na urna era inferior ao de votantes constante da 
acta. Mas, 

""Considerando que, o Código Ele i tora l no artigo 
97, tratando das nullidades declara em o numero 
4 ' — se rá nulla a v o t a ç ã o : "quando o numero de so­
brecartas • authenticadas existentes -na urna for su­
perior ao numero de votantes consignado na acta", 

"Considerando que, nem se argumente com o 
dispositivo do artigo anterior, 90 § 2 o do Código 
Elei tora l , que refere apenas o numero de sobrecar­
tas authenticas, não declarando se superior ao nu­
mero de votantes,- porquanto não se comprehondam 
disposições contradictorias na mesma l e i ; 

Que o artigo 90 § 2 o do Código diz apenas — 
"quando não corresponder" c o artigo 97, numero 4, 
explica — quando não corresponder pelo excesso, 
Sendo superior; 

Considerando que, na hypothese, a n ã o contagem dum 
. voto, numa eleição onde não foi allegada nem pro­
vada fraude alguma, não pode arinullar a secção' 
eleitoral onde votaram 313 eleitores. 

"Accordam os Juizes do Tr ibuna l Regional de 
J u s t i ç a E le i to ra l do Distr icto Federal , dar provimen­
to aos recursos interpostos, para mandar seja apu- > 
rada a 1 1 a secção da Ti juca , visto o numero de so­
brecartas encontradas na urna não ser superior ao 
numero de votantes consignado na acta". 

Discordo, e reproduzo ' aqui as considerações, que de­
senvolvi no Bole t im Ele i to ra l numero 32, de 1935, pagina 
ü-42, 2 a co l . a, pagina 650, I a columna. 

E m conseqüênc ia tenho por nul la a eleição, deve ser 
renovada (Código E le i to ra l artigo 90 § 3 o ; Ins t rucções , ar­
tigo 56) . 

N , 27. 2 2 a — 1 1 a da T i j u c a . Este é o recurso, a que 
acabo de referir-me em o numero anterior. 

N . 31. 1 7 a . — 8 a da Lagoa . O assumpto do recurso é o 
mesmo da r ep re sen tação numero 140, e foi resolvido no ac­
cordam seguinte: 

" . . . A 17 a turma apuradora deixou de apurar 
a, eleição realizada na 8 a secção da Lagoa, por não 
terem "sido tomados ém separado os votos de 4 elei­
tores cegos, que a l i votaram, os quaes não foram 

• • identificados pela forma, determinada no artigo 30 
§ 5 o , rias Ins t rucções de 31 de julho de 1934. Dessa 
decisão da turma foi "interposto o presente, recurso, 
processado em forma legal. ^ 

A regra fixada na legislação eleitoral de que 
todo o eleitor, para exercer o direito de voto, deve 
assignar as folhas de votação, soffre uma excepção. 
expressamente declarada no § 14 do citado artigo 30, 
'das Ins t rucções , que dispõe — "Se o eleitor fòr cego. 
e n t r e g a r á sua cédu la , ' "conven ien temente dobrada, ao 
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presidente da mesa receptora, para que este a collo-
que na sobrecarta, modelo numero 17, ^gue l ança rá 
na urna, salvo se o cego preferir fazor tudo isso por 
si mesmo''. 

Não se poderia exigir que o cego assignasse, por­
que só o poderia fazer pelo processo Bra i l l e , por 
meio de apparelhos adequados, cuja adap tação á fo­
lha de votação seria d i f f i c i l , quando não impossível , 

- sem o concurso de pessoa vidente. O que a l e i quer 
é que vote livremente e em segredo o p r ó p r i o elei­
tor alistado, cuja identidade é verificada e attestada 
pela mesa receptora, que tem, para tanto, compe tên ­
cia legal. A. ident i f icação do eleitor cego, como regra, 
seria" inoperante, porque, mandando as Ins t rucções 
que seus votos sejam lançados na urna, na sobre­
carta numero 17, está esse voto misturado aos de­
mais, não restando qualquer elemento de compro­
vação ou ver i f icação na phase da a p u r a ç ã o . 

Ta l providencia só produzir ia effeito se o voto 
fosse tomado na sobrecarta n . 18, mas as Ins t rucções 
determinam imperativamente que a cédula seja co l -
locada na sobrecarta numero 17 e lançada pelo pre­
sidente da mesa ou pelo cego na u rna . Se a idn t i -
dade do eleitor cego, como o de qualquer outro, ó 
posta em duvida, a mesa receptora u s a r á os meios 
indicados nos §§ 4 o e seguintes das Ins t rucções (ar­
tigo 30), tomando, o voto em separado, quando pro­
cedente a duvida . No caso em apreço, nada foi á r -
guido contra a identidade dos eleitores cegos e a 
mesa receptora, tomando os seus votos, attestou a 
sua identidade e consignou nas folhas de votação a 
declaração do que deixam de as"signar por serem 
cegos. E x i g i r que o eleitor cego assigne a l is ta ou 
obrigal-o á ident i f icação, seria crear formalidade não 
prevista na legislação eleitoral em pre ju ízo de d i r e i ­
tos 'dessa classe de eleitores. Por estes fundamentos, 
accordam os Juizes do Tr ibuna l Regional do Distr ic to 
Feder:»* dar provimento, ao recurso para, reformando 
a decisão recorrida, mandar apurar a eleição rea l i ­
zada na 8" secção da Lagoa" . 

O accordam jnereee confirmado, tanto' mais quanto a 
falta em não. assignar o eleitor a folha de votação não i m ­
porta em nullidade (Bolet im Ele i to ra l numero 32, de 1935. 
pagina 038, 2 a co l . ) . 

N . 32. 8 a — 11 a de Copacabana. Não foi apurada pela 
turma por não coincidir o numero de votantes (248), con­
signado na acta de encerramento com o numero de sobre­
cartas (249), encontradas na u rna . 

Recorreu o S r . Alcêo de Carvalho, candidato a vereador 
pelo Partido Autonomista, mas o T . R . confirmou a deci ­
são da turma, e, bem confirmou, por não haver explicação 
plausível para a d i scordânc ia . 

A eleição foi renovada. 
Ao caso, explicando-o. refere-se a r ep re sen tação se­

guinte: . 
N . 138. Trata-se de r ep re sen t ação di r ig ida ao T . R . 

pelo presidente da turma, e a que acima a l lud i . 
N . 34. 1 1 a — I a de Campo Grande. A turma deixou do 

apurar a secção, por encontrar na urna quatro sobrecartas 
não authenticadas com as assignaturas do presidente e do 
um dos secre tá r ios da mesa receptora. 

Recorrendo um dos candidatos a vereador pelo Part ido 
Autonomista, obteve provimento em accordam bem funda­
mentado, onde se invoca a j u r i s p r u d ê n c i a - d o T . S. ( A r c h . 
J u d . . v o l . 29. pag. 475. 

N . 37. 22. a — 14 a do Sacramento. A turma não apu­
rou as eleições com o fundamento de não haver, entre os 
documentos da mesa receptora, a acta de encerramento da 
eleição. . ' 

interposto recurso, foi provido, por existir a acta refe­
rida, "embora não lançada no logar competente." O l iv ro de 
actas da turma apuradora (fls. 7 e 27) não fornece quaes-
quer esclarecimentos, e. apezar de requisitados, não me fo­
ram até hoje remettidos os documentos da mesa receptora. 
Sou, pois. forçado a concordar com a sentença do T . R . 

N . 39. l . a — l . a da Cande lá r i a . Carlos Maria Fe r re i r a 
Leite, candidato a vereador pelo Partido L ibe ra l Carioca, 
impugnou a ^apuração, sol) a al legação dc que a turma obe­
decia ao art,.' 44 n . 0 das Ins t rucções , despresando o Código 
Elei toral , art . 101, § I o 

O presidente da turma desa t t çndeu ao impugnante, em 
face do art . 44 n . 6 das citadas ins t rucções e do C. E . , ar­
tigo 57, II, n . 11. E não foi interposto recurso. 

N . 40. 3 . a — 2 3 a de S. J o s é . O delegado do Partido 
Pro le t á r io Revisionista recorreu, por ter a turma apurado 
uma cédula , para a eleição de deputados, com o nome repe­
tido do D r . Mozart Lago, a lém de outros nomes, por haver 
uma l inha, a tinta vermelha, sob a indicação "para depu­
tados", e, outra, t a m b é m a tinta vermelha, na parte inferior 
da cédula , que está junta ao processo. 

O T . R . despresou o recurso, "porquanto não se pode 
considerar assignalada uma cédula, que contem um simples 
grypho na sua parte inferior, "incapaz, por si só, de ident i­
ficar o eleitor, que com ella votou." 

Concluo no mesmo sentido. As linhas contidas na cé ­
dula iião revelam nenhum ar t i f ic io . 

N . ' 41. 22. a — 18. a de San fAnna . O recurso foi inter­
posto pelo delegado do Part ido Economista do Bras i l , sendo 
proferido o accordam seguinte: 

"O Presidente da 2 2 a turma ap_uradora depois de i n i c i a ­
da e antes de terminar a a p u r a ç ã o da afeição realizada na 
18 a secção de SanfAnna, notou que as sobrecartas t inham 
n u m e r a ç ã o seguida e não em series de 1 a 9* como deter­
minam as Ins t rucções de 31 de ju lho de 1934, entendendo, 
porém, que devia aeabar a a p u r a ç ã o das ultimas sobrecar­
tas, tanto mais quanto, pela presteza com que tinham sido 
estas abertas e çollocadas as respectivas cédulas desordena­
damente, lhe parecera não estar violado o sigilo dó voto, e, 
j á ao terminar-se a a p u r a ç ã o dos ú l t imos votos para verea­
dores, o delegado do Partido Economista, Mario dos Santos 
Belleza, declarou interpor recurso da apuração , o qual foi 
tomado por termo e processado na devida forma (trecho da 
acta f ls . 5)j allegando o recorrente em suas razões a fls. 2 
que, em face do art . 50, letra f das Ins t rueções de 31 de j u ­
lho de 1934, era nulla toda a votação, por ter sido violado 
o sigilo do voto. Pe la simples exposição dos factos acinm 
narrados verifica-se que, no caso corrente, não houve a al le­
gada violação do sigilo do voto, como mui judiciosamente 
entendeu o presidente da tu rma. 

"Quando appareeem sobrecarias numeradas seguida­
mente, coincidindo os seus n ú m e r o s com os n ú m e r o s de or ­
dem que os votantes t êm ao lado dos seus nomes nas folhas 
de vo tação , tornando-se possível constatar-se a quem cada 
eleitor deu o seu voto, tem a Jus t i ça Ele i tora l decidido que, 
desde que a turma apuradora tome a providencia de e l i m i -

1 nar a tinta ou por meio de corte a n u m e r a ç ã o seguida das 
sobrecartas, evitando-se assim, nu por qualquer outro meio 
o, reconhecimento do voto de eada eleitor, desaparece aqueUa 
possibilidade de ser violado o sigilo do voto. 

"Ora, no caso em apreço não se tomou essa providencia 
porque passou inteiramente desapercebida á turma apura­
dora e aos p rópr ios fiscaes, delegados e candidatos presente, 
a irregularidade apontada, pois que somente no final da 
a p u r a ç ã o quando se l i a m as ultimas cédulas para vereado­
res, j á destacadas, portanto, das suas respectivas sobrecar­
tas, foi que se in terpôz o presente recurso, quando já não era 
ínais possível descobrir-se u m só dos votos dos eleitores'.^ 

Dispõem as Ins t rucções de 31 de julho de 1934: 
" A r t . 50. Além dos casos enumerados no-ar t . 41, em 

que são nullos os suffragios, será nulla a v o t a ç ã o : 

Let ra f: — quando se provar a violação tio sigilo absO' 
luto do voto." 

"Mas, no caso sub-judice não se provou, como exigem 
as Ins t rucções , a violação do sigilo cio voto porque, de facto, 
como ficou demonstrado á evidencia, não ficaram a desco­
berto os votos dos eleitores. O que ficou provado foi. exacta-
mente, o contrario, isto 6, a não violação do sigillo do 
voto. "Por. estes fundamentos accordam os Juizes do T r i b u ­
na l Regional E le i to ra l do Distr ic to Federal epi negar pro­
vimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida qus 
manteve a apu ração da eleição realizada na 18 a 'secção do 
S a n f A n n a . 

D i v i r j o . A n u m e r a ç ã o seguida nas sobrecartas revela 
desde logo e por si mesma ó sigilo do voto. (Bois. E le i t s . 
ns . 118, de 1933, pag. 2.489. n . 124, de 1933. pag. 2.503. 
n . 127. dc 1933, pag. 2.611 e n . 118. de 1933, pag. 2.038, 
n . 32, de 1935, pag. 652. 2 a c o l . ) . 

Annullada a eleição, não t e r á - que ser renovada. 
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N . 42. 17 a — 8 a da Piedade. 0 caso esta relatado a 
decidido no accordam, que transcrevo: 

"Vistos, discutidos e relatados estes autos cTe recurso, 
n . 42, em que é recorrente o Candidato D r . E r n a n i F i g u e i ­
redo Cardoso: 

"Considerando que o D r . Ju i z presidente da 17 a turma 
deixou de apurar a urna, referente á 8 a secção do distr icto 
municíp*al de Piedade, porque encontrou duas sobrecartas 
maiores (modelo 18), contendo as duas menores, de eleito-» 
res, cujas votos foram tomados em separado, mas sem a.i 
fichas dactyloscopicas, impedindo, assim, a ver i f icação, pelo 
respectivo ca r tó r io eleitoral, sobre si eram ou não eíles e l e i ­
tores da secção, desde que a acta nenhuma referencia fazia 
aos seus nomes, e sem as impressões digitaes torna-se i m ­
possível apurar se os votos eram de eleitores da secção; 

"Considerando que os votos, tomados sem as impressões 
digitaes e em separado, são de eleitores que votaram, n ã o 
obstante a omissão na lista (um) e de haver j á votado outro 
de nome idênt ico ; 

"Considerando que, se o eleitor não constava da l is ta 
dos da secção, mas seu voto foi tomado em separado, é de se-
annullar esse voto em separado, por ser imposs ível a v e r i ­
ficação sobre se é ou não da seeção, mas sem pre ju ízo dos 
demais suffragios, tomados cm sobrecartas menores, por 
serem eleitores da secção; 

"Considerando que o eleitor, que votou com idênt ico 
nome, não teve a sua identidade contestada por nenhum 
fiscal ou pela mesa, emquanto o outro, que se apresentou, 
votou em separado, de modo que, na impossibilidade de se 
constatar se esse segundo é ou n ã o da secção, annulla-se 
esse segundo voto, que .es tá em separado, sem pre ju ízo dos 
suffragios dos eleitores da secção; 

"Considerando que a annul lação de uma seeção eleitoral 
só deve ser decretada, quando houver, pelo menos, indicio 
de fraude: 

"Accordam os Juizes do Tr ibuna l Regional E le i to ra l dar, 
provimento ao recurso e mandar que a urna seja apurada. 
— P . e R . 

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1934." 
Entendo com o acórdão que a secção devia ser apurada, 

mas, entendo t a m b é m que deviam apurar-se ' ainda as duas 
cédulas , uma do eleitor, com igual nome ao do outro, que 
antes votara. E , assim, entendo pelas razões , que adduzi nq 
recurso n . 26. 

Hoje, não é possível a apu ração , sob pena de quebrar-
se o sigilo do voto. 

N . 44. 3 a — 10* do Andarahy. O delegado da "Frente 
Ún ica" requereu que n ã o se apurasse a secção, porque "a 
mesa receptora impediu os fiscaes dos candidatos entrarem 
na cabine reservada para collocarem suas cédulas , é deixou 
o recinto da secção eleitoral por mais de uma vez, ficando 
a mesma secção sob a guarda de autoridades policiaes, f a ­
ctos esses, que constituem coacção aos eleitores e v io lação-
dos dispositivos da lei eleitoral.," 

Mão attendido, recorreu. O recurso, com razão, foi des­
prezado pelo T . R . , com os fundamentos seguintes: " . . . as , 
arguições feitas contra a mesa receptora não foram acom­
panhadas de quaesquer provas, tendo mesmo o recorrente 
abandonado o recurso, que deixou de arrazoar, dando assim 
a impressão de serem improcedentes as allegações contra a 
a p u r a ç ã o da eleição realizada na 10* secção do Andarahy."-

M . 45. 8* — 12 a do Engenho Ve lho . Recorreu o dele­
gado do Partido Revisionista, allegando ser improcedente 
a recusa da turma, em apurar uma cédula, com o nome r e ­
petido de Irineu de Mello Machado, e mais o nome de O l y m -
pio de Mello, visto não ser de papel branco a cédu la . 

O recurso teve provimento, "dada a pouca a l teração, no 
sentido esverdeado da cédula impugnada". Estou de accor­
do. A cédula, junta ao processo, parece-me de pafiel branco. 

Ns . 48 e 49 . '17* •— 10 a de Madure i ra . Os dois r e ­
cursos, julgados conjunetamente, foram juridicamente r e ­
solvidos no accordão, que transcrevo: 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos d é 
recursos eleitoraes ns. 48 e 49, em que são recor­
rentes, respectivamente, José Ramos de Paiva Netto 
e D r . E r n a n i Figueiredo Cardoso, e julgados conjun­
etamente por serem ambos interpostos na mesma 
decisão do ju iz recorrido, Presidente da 7' tu rma 
apuradora. 

"O presidente da 17 a turma apuradora deixou 

de apurar os votos contidos na urna da 10* secção 
de Madureira por terem a l i votado cinco eleitores 
de outras secções, sem que os seus votos fossem to­
mados em separado pela forma indicada nas Ins­
t rucções de 31 ,de ju lho de 1934; Mas, considerando 
que a cer t idão apresentada posteriormente á r d e c i ­
são, a f l s . 4 v . dos autos deste recurso, faz certo 
que, verificado nome por nome, todos os eleitores 
que assignaram as folhas de votação dessa secção, 
mais os que votaram em separado, estão legalmente 
inscriptos nos l ivros de registro da 13, zona eleitoral, 
a que pertence a mesma seeção, e com t í tu los ex­
pedidos na forma da lei , e- sendo certo que a ident i ­
dade de todos esses eleitores foi devidamente v e r i ­
ficada pelo presidente da mesa receptora, que tem 
competênc ia para fazcl-o, á vis ta dos respectivos t í ­
tulos : 

Accordam os juizes do Tr ibunal Regional E l e i ­
toral do Dist r ic to Federal em dar provimento aos 
recursos para, reformando a dec isão recorrida, man­
dar apurar a eleição realizada na 10a secção de Ma­
du re i r a . " 

N . 50. 3 * — 3 a de São Chr i s tovão . A turma não proce» 
deu á apu ração , por ter verificado o seguinte: "33 eleitores, 
que a acta declara serem de outras secções, sem especificar 
quaes sejam, estavam na- urna (sic), e não em separado, 
como devera, pois, ' as Ins t rucções mandam que os votos dos 
eleitores da p r ó p r i a secção, cujos nomes não figuram ou 
estejam trancados na lista, sejam tomados em separado, 
com maior ia de razão, os eleitores, que' não pertencem á 
secção devem votar dessa mane i r a . " 

Recorreu o delegado do Part ido Economista do Bras i l , 
t ão somente "af im de ser chamado á responsabilidade o 
Presidente da mesa receptora." 

A turma procedeu a varias diligencias, que não. deram 
resultado, para identificar os referidos 33 eleitores. 

O T . R . annú l lou as eleições, que se renovaram. 
Se nullas, não eram de renovar-se. -
Opino, entretanto, pela validade da votp.ção, em con­

formidade com os meus pareceres em casos iguaes (Bois . 
E l e i t s . n . 27, de 1935, p . 529, 1* c o l . , e n . 32, de 1935, 
ps . 640, I a co l . , e 641, 1* e 2 a c o l s . ) . 

N . 53. 8." — 5 a de I n h a ú m a . Recorreram o D r . P r o ­
curador ad hoc e E r n a n i Figueiredo Cardoso, candidato a 
vereador pelo Part ido Autonomista, , fundados -em que n ã o 
havia razão para deixar de apurar-se a v o t a ç ã o . 

E a turma resolveu não apural-a, "porque o presidente 
da mesa receptora se ausentou do recinto juntamente com 
o 2 o supplente, durante 20 minutos, infringindo assim o d i s ­
posto no § 3° do ar t . 66 do Cod. E l e i t . " F icou , portanto, e 
apenas na secção, o 1° supplente. 

O T . R . deu provimento ao recurso, "porquanto, não' 
tendo havido por parte de qualquer interessado impugna-
ção ou protesto, não havia razão para que o D,r. presidente 
deixasse de apural-a- (a urna impugnada)". 

A inobservânc ia do art . 66 § 3° do Cod. E l e i t . , e do 
ar t . 20, § 2°, das Ins t rucções h ã o pode em caso algum i m ­
portar em a nullidade da eleição, e isso pela razão perem­
p t ó r i a de que basta o compafecimento de um dos membros 
da mesa receptora para que se proceda á eleição (Instru­
cções, art . 20, § I o ; Cod. E l e i t . , ar t . 66,. § 4"). 

N . 54. 8.° 5 a de I n h a ú m a . Trata-se aqui do mesmo re-
.curso do numero supra, e decidido j á pelo accordão, a que 
a l l ud i . 

N . 55. 14 a da G l o r i a . Ainda recorreu o D r . Procurador 
ad hoc da Jus t i ça Ele i tora l em caso inteiramente igual ao 
do recurso n . 53. E igual foi a decisão, vencido um dos 
juizes . 

N . 56. 8." 15 . a do Andarahy. A turma entendeu ,de 
não apurar as eleições, por ter verificado que o presidente 
da mesa receptora é i r m ã o de João Carlos Moreira G u i m a ­
rães , candidato a vereador pelo Partido Cruzeiro do Sul . , 

Interposto recurso pelo D r . Procurador ad hoc, o T . ; 

R . manteve a decisão recorrida, fundado no art . 17, letra d, 
das Ins t rucções . e no art.--97, n . 1, do Cod. E l e i t . A n n u l ­
ladas assim as eleições, foram renovadas, conforme se vê 
da acta gerai . 

O T . S. tem julgado sempre que não se annulla a vo ­
tação, quando a mesa receptora é presidida por irmão, do 
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candidato (Bois. E l e i l s . t i . 102. de, 1033. p. 2.228. n- 21, 
' de 1685. p . 420). 

Opino, em conseqüência, pela reforma do a c c o r d ã o . 
(juaudo esto prevalecesse, nulla seria a votação renovaria, 
eousoaiite a numerosa . jur isprudência do T . S. relativa­
mente ás eleições, que se repetem (Vide o recurso n . 26) . 

K . 04. 10* 1* de São Domingos• Q caso da represen­
tação n. 132, já anteriormente alludida'.' A turma resolveu 
apurar a eleição, c que fez com ' as razões seguintes, de 
iodo em' iodo pwoedosíe-: 

" E m face da decisão do Egrégio Tr ibunal Regional 
que mandou cFue'a mesa da 10 1 tuerna apuradora deci­
disse como de direito o oceorr ído na eleição da I a 

secção de São Domingos, e attetidendo a que o ar-
% o 24, § 2" das Ins t rucções baixadas em -51 de julho 
do corrente anuo autoriza o presidente da mesa re ­
ceptora a providenciar, eoaoo no caso c-oubor, com o 
firo de sanar a d eficiente: a que tôr verifisa-ela no n a -
loriftl o quis e s t i dc a b o r d o cem & nela no i i c s l d::, 
peginj reativa .= os modelos: 

"ALtondendo a que foram riscadas as folhas de 
papel em bram-o de accordo coir.. y ,modela n. -10; 

AU-endendo a que foram regularmente^ cheias as 
respectivas coluumas, com escopção da relativa ao 
numero de idscr ipçao do eleitor, que ficou em branco; 

Aí tendendo, po rém, a que o candidato Ti.ío L l v i o 
dc SanfAnna, apresentou cer t idão emanada do E g r é ­
gio Tr ibunal Rogio.na-1 donde consta, o numero de ü i s -
cripr-ao dos fe i tores da referida 1* secção. d% São Do­
mingos, acompanhado rio correspondente nome; 

Attenéendc a <ju<? essa., irregularidade não impor ia 
nolUdade da' eleição, a mesa da 10° turma aónradcEii. 
rrsolve qi:e> se proceda a aiura^Qc da. citada s e c ç ã o . " 

A ' vista do que. o T- R . borve o recurso como pre jud i -
\ dirado. 

N . tj? — 15 a — 5* de Gampo tírar.dc. Couipa: ai>eram 
e votaram, do accordo com a acta o as folhas ds votação, 
324 eleitores, entretanto, a urna continha 325 sobrecartas 
autlieinieailos, das quaes rio modelo si. -17 e 37 fiu modelo 
m i mero 18. 

Recorrendo o candidato a vereador. S r . E r n a n i Figueiredo 
Cardoso, c T . II. determinou se procedesse na turma a outra 
vci-ificaçSo, tendente 4 comprovação de em alguma das sobre­
cartas rio modelo n. 18 não se* encontrar a do modelo 17, 
conforme a-ilegava o recorrente. 

Averig-oü-se que todas as sobrecartas Je modelo 18 eu-
< r , : ir; as do modela v>.. 1™. 

E m conseqüência , pfda d ivergência , . (oi a cIWDuc anmi l -
lasia e renovada, o que. eslá em conformirJaiie com a l e i . 

X . 68, 1 1 a . 4 a de Madure i ro ,— O D r . proem-alov ad-
Iwc da Just iça El ei to rui resolveu recorrer .do aclo 'pela 3 uai. 
sf^undri aliegoLI, s i - l m o i â -apiiTcu eni i&po-rad», a votaçSu. 
apurando-a ase ira, com finirlamcnto em que os deos. ria raw>\. 
receptora foram, remettidcs ao T . W. cru uuivro envoliicco, 
<iue não » dc modelo i\. 18-A. das lustrucçôes (art , • 3-1, 
ietra e) . 

O '1. H . . aftendetidíi a qifí a eleição se processou, obser­
vada» todas as i*orma!idi:d<-Js legaes. considerou, m u i jarldi-
cimente, que a falta sebrocarta referida const i tuía , simples 
irregulf.T-idaílo, sem ra'_cvOT\eia rr-aioi". 

f>\ 57. 9 a. i l * rio F2plei to Sanwi — Vão foi apurada n 
votação pela razão du que soxaxw;sccrJHfl e vetaram, nas ter­
mos na acta de encerramento, 384 eleitores, e, oivtrelaíito, 
encontraram-se na urna 305. sobrecartas. 

Itecowfi o aaJ-.(J:dc.t<» a ve.-.aadot, Dr . Alcem ic .CarvaJbOr 
do Partido AutcncuHsl», mas, Tão deu expl icação alguma, so­
bre o discordância ver i f icada. . 

- Dc aecordo cem a lei, o T . R . confirmou a decisão r e ­
corrida, processada riepojs s renovação, conforme se vê da 
acta geral , 1 

K. 58, H»* 8 a du Vfmlia — Aberta a urna, ."verificou n 
turma que existiam neíla 335 sobrecartas e qc.e esse- numero 
não correspondia ao de vc tanies deolamâo as &ots p«Jo pev?-
sidente da mesa receptora, eis que se mostrava da acto terem 
coniparerido e votado 32.5 eleitores daquella secção eleitoral. 

• mais 2 eleitores ria 13a secção eleitoral, e 'maig 5 membros 
'da mesa o 1 fiscal, que vol aram p- l ança ram .suas assignaturae 
taa folha de vetação destinada aos eleitores 'de outra" secção. 
pni'tomiâ<s a íoíaí de -a saber 325 -f- '2 -J - ti = 333. 
Vstií icadíi d«si'arif haver 2 soirponrtaa |, mais deulro rta-

- ui-oa, Lfelibero» a ( m i m Mo apurar os snífragÈos." 

lli^correu o candidato D r . Alcêo de Carvalho, alleganda, 
yun, em vez de 2 sobrecarlas a mais, havia menos u m a . 

0 T , 11. negou provimento 'ao recurso pelo aecórdam 
i,<y.f o 111 (,e. que merece confirmado: 

"Vistos e reta lados estes autos de recurso em que 
v> rccoyr-entt; t> D r . Aleêo de. Garvalno, candidato á v e ­
reador peto Part ida Autonomista, c recorrido o pres i ­
dente da 1 1 a turma apuradora, —. cumprida a, i c l i g e n -
cia c d e t e r r n i j M í d a pe}0 acenrd&m de fls, 6, com a 
ap re sen t ação ao Tr ibunal da própria acta ria mesa da 
íJ a secção da Penha, ordenou ainda o Tr ibuna l , por al~ 
v i t re do recorrente, acceito p c l o . D r . procurador "cia 
J u s t i ç a Elei toral do Distr ic to Federal, contra o voto 
do r e l a to r , que lhe fosso presente a urna impugnada., 
para se proceder á uova contagem das sobrecartas'nel-
las -existentes,' e ver i f icar sc havia, da facto, falta de 
cor respondênc ia entre o numero de «obreoartas rsfe-
rido na acta. da, mesa recaptura a o de sabrecartas cr.-
oarXrsúdas, i'ia urna, pela, mesa üpnraéoi .g . 

F õ i t a a ver if icação, « cons ta i sa t ío -Sê a es-Jsíencrs. 
de 2 sobrecartas a mais, decidiu o Tr ibuna l de accordo 
com a. . 'urisprudeucia iú. l i m a d a , negar provimento 
í-ecurso e c õ n l i m a T a decisão recor r ida , " 

A eleição renovou-se (acía geral, f l s , 5 ) . 
S, 59, 5 a . J* de-Sani'AnDa — OoroparecérâBa « vétav&m 

£33 (ileitores, .encontrando-se na unrn, 28$ sobrecartas. O can­
didato D r . Alcêo .rio Carvalho recorreu, sem dar razão p l au ­
s íve l da . d i scordânc ia . 

O T , K . annullou as eleições, coixir» dc direito, c ellas 
foram renovadas, vê-se da aeta geral, f l s . .5. 

f. 69-A. 5 a . I a de SanfAtma — Relativamente a esta, 
fii-n^ík*. eleitoral, at nulla da, contorne sa vè do recurso ante­
cedente, também r e c o r r e u o delegado do Partido- 1'roleLsrio 
Revisifuis ta , allegando a nullidade do sen funecionameuto, 
|i-:u'QU» =se processou, pvesente apenas o respectivo ]>rocidente. 

A allegação era de impioçet ímicia jna-rifesía ( /astrucções, 
ÍIII". 20( § I o ) , ÍOÚJO beo'. decidiu o T . R... observando, er.-
í-í".'tanto, que a eleição havia sido annullada, 

IY. 63. 10a. 9 a d'o RealíiLigo — A turma resolveu n ã o . 
npurac a oleipSo, uma vez que ae aobrooarLaB foram numera­
das, seguidamente, e as que cc-utiuham os votos do presidente, 
dos £ Mipplentes, e dos 2 secretar io», traziam a indicação dós 
respectivos eleitores. - • " 

Tendo recorrido o candidato Ernan i Figueredo Govdoso, 
; i turimi, entendeu de reconsiderar a sua de l ibe ra rão , extin­
guindo a numeração seguida de vwdo a de todo dfísappareecr, 
e d e i x i ü d o nprjms du apurar aqueí la? 5 sorirocartus. 

O T . R . julgou prejudicado o-recurso, ateiA-a a'ulterior 
de l iberação da t u rma . 

K:iri m e parece, em face das TBStmcotfes, ar t . -15. 4* 
r 't9, que era l icito á turma, interp.osto o roourso, tomar nova 
del iberação, e, quanto ao m é r i t o do c a » , afigura-se-mt; inef-
/ i ra í a jiroViderieia aara sanar a nnUidade. ccmfMTiie já. cp r -
'1 •! ( B i t . E í e i t . .1. cie 191Í5, 1. i'..'; 1\ CC'I.M.11: ; . 

Goccliio, assim, pela nullidade da vo ta rão , que" não tem 
de i-eiiuvar-se. 

A 7 . 69, 1 5 a . 30a do Engenho Velho -—-A turma deixou 
á« *íí?srsr 3 etesçâa, porque votou o efe/tor JfánoeI '6a costa e 
"Hilvii, que não o era da secção. Recorreu o D i - . procurador 
«!R, J u s t i ç a Ele i tora l , que teve provido o recurso, "por n ã o 
ccm^il;.:r motivo i é oi-J-idad-n 0 facto d.3 ser valacio nassa. 
líemwu. sirm fi[ns o voto tc-tiha .siío tomarjo em separedo, noa 
e l e i í J r de autro d is i r ic to eiciloi-a!, | » r a u a » t o está verificada 
-quo lul eleitor tem o nome igual ao do outro daquella í ecção . 
Ão campareeer para votar » eleitor da jecçãu, tendo votado 
•outro df, igual jiome. que na o o fira, foi o t i tula daquella 
rtiLirlc v o. seu vol o tomado» enii separado, mostrando assim a 
Eftesa receptora que agira com porfcila oõa fé e qua aqtielH 
irregularidade fdra involuntária' e í t inoecnte . Demais, iião 

•tiuiivr, qualquer impugoação ao acto da mesa receptora, to­
rna udo Gii Votos, neni vrrdestxís • a sus, apv.raçfto x^erautí: 
•a lni"ft:íi apuradora." . • . 

D e accordo (Bis , E le i t s . n . 27. de 1935,.p. 528, 2a- eolr, 
ç n . 3?, lambem de 1035, p . 641, I a coJ . ) . 

.v. 70. 15». 7* do Sacramente- — Mão foi apurada pei.v 
turma, com o fundamento do q i FO , sem a prova dc fiscal.. v o -
T.ou, c-cro, a sobrecarta do modelo u . 17,"o eleitor Aniceto Xa-
•\ n~n- A*vos, pertercente ao districto municipal do Meysr . Re­
correndo o capdiciáto E rnan i Figueredo Cardoso, foi o recurso 
p r s v H v Peío accordam s e g u m í e : 

"Cotisiderandct que • D r . presidente da- 15* 
ivmia deixov. de zpusae a votsçSo da 7a secsS.*- ic di?-

Confere com o O r i g i n a l 
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tricto municipal de Sacramento, porque f igura votan­
do o eleitor Àniçeto Xavier Alves, sem ser da mesma 
secção, mas de districto municipal do Meyer, segundo 
a informação do ca r tó r io eleitoral ( f ls . 3), e sem a 
qualila.de de delegado fiscal, de modo que, não compu­
tando o seu voto, ,p0r i l legi t imo, o numero de votantes^ 
da secção não coincide com o de sobrecartas encontra­
das na respectiva urna, e que é motivo de annu l lacão 
da votação (art. 50, letra d, das I n s t r u c ç õ e s ) . ; 

Considerando que, sendo o julgamento convertido 
em dil igencia á f ls . 8, á vista da declaração de folhas 
9 do referido eleitor Aniceto Xavier Alves, affirmando 
ter servido,, na secção, como fiscal do candadito Antônio 
Máximo Nogueira Penido, foi essa declaração confir ­
mada, pelo presidente da mesa receptora (folhas 10); 

Considerando que a nomeação do fiscal deveria ter 
sido enviada a este Tribunal",'- juntamente com os de­
mais documentos referentes á eleição, nos precisos ter- ^ 
mos do art . 33, letra e, das - Ins t rucções , o que não f o i " 
observado pelo presidente da mesa.receptora, facto i r ­
regular, mas que não cons t í tue nullidade; 

Considerando que, aberta a urna perante este T r i -
munal, com a concordância p rév ia deste, examinadas as 
folhas de votação, ficou constatado que o eleitor A n i ­
ceto Xavier Alves, não pertencente á secção, votou 
entro os primeiros eleitores, logo em seguidr. aos mem­
bros da mesa receptora justamente entre os f iscaés; 

Considerando que são os membros da mesa e os 
fiscaos os que votam em primeiro logar (art. 30 das 
mesmas Ins t rucções ) , de modo que esse eleitor, vo­
tando entre os membros da mesa e os demais f i s ­
caés. convenceu que assim o fez, por ser t a m b é m 
f iscal : 

Considerando, como conseqüência , que o numero 
de sobrecartas corresponde ao dè votantes; 

Accordam os Juizes do Tr ibunal Regional E l e i ­
toral dar provimento ao recurso e mandar que seja 
apurada a urna da 7 a secção de Sacramento. — 
P . e R . 

Concluo com o accordam, e. a ipda 'pelas razões expen-
didas no recurso anterior. 

N. 72-c — 8 a — Ruy da Cruz Almeida, candidato a 
vereador, recorreu da turma, que não lhe quiz computar o 
voto dado em cédula, onde se escrevera Raul da Cruz Al­
meida, e não Ruy da Cruz Almeida. O T . R . decidiu, e de­
c id iu bem, nos termos do Cod. E l e i t . , art . 91, n . 4, que 
não havendo outro candidato com o sobrenome Cruz A l ­
meida, fosse o voto contado ao recorrente. 

N . 73 — 13 a — I a de Ilhas. O delegado do Part ido 
Pro le t á r io Revisionista impugnou, recorrendo, a a p u r a ç ã o 
de 4 cédulas, das "quaes, 3, para deputados, e 1, para ve­
reador. 

A de vereador, porque trazia sublinhado por um. t raço 
de côr vermelha o ' nome repetido do candidato Cícero de 
Castro. Rosa. O T . R . não conheceu do recurso, neate par­
ticular, fundando-se em que as cédulas se extraviaram, 
conforme a in formação da tu rma. A impugnapão e o re­
curso não procedem, pelas razões que j á adduzi no recurso 
n . 4D. , 

A cédula, trazendo cm pr imeiro logar o nome do dou­
tor Henrique Toledo Dodsworth, impugnada por não trazer 
a indicação da eleição, o T . R . mandou que se apurasse 
Proccdendo-se á eleição para deputados e vereadores, e a 
outra cédula, encontrada na sobrecarta, indicando a eleição . 
para vereadores, não pôde restar duvida de que o voto foi 
dado para a eleição federal. 

A cédula, para a 'eleição federal, com o nome, do can­
didato Francisco Antônio de Salles F i l h o , lê-se na acta, 
í i n h á a falta, no sobrenome Salles, dà ul t ima syllaba, e oc-
cupava duas l inhas. O T . R . resolveu confirmar a del i r 
beração da turma, afim de se apurar a cédula, o que- está 
de áccordó com o Cod; E l e i t . , art . 9 i , u . 4, e a j u r i s p r u ­
dência."' O que a le i veda é que se escreva mais de um 
nome na mesma l inha (Bo i . E l e i t . n . 107, de ''-1933. pa ­
gina. 2 .359) . . 

Consistia a impugnaçâo quanto á 4° cédula em conter 
"as quatro pontas ligeiramente cortadas, o que-lhe t i rava. o 
feit-io rectangular." O T . R . não conheceu, nesta parte, do 
recurso, por não -exhibida a c édu la . Parece-me que legal 
foi a apuração , por não ter desapparecido, na cédula, a 
fôrma rectangular (Cod. E l e i t . , art . 71, letra a). 

N . 74 — 9 a — 6 a da Ajuda . Ainda recorreu o delegado 
do Partido P ro l e t á r io Revisionista, fundado em que- fez 

parte, como supplente, da mesa receptora, o D r . Oswaldo 
Orico, candidato a reveador pelo Partido Republicano Re-; 
generador. 

O T . R . decidiu com acerto, annullando a eleição (In­
st rucções , ar t . 17, letra d; B o i . E l e i t . n . 103, de 1933, 
p . 2.228, n . 114, t a m b é m de 1933, p . 2.438), mas, des-
•attendeu á lei quando ordenou que a eleição se renovasse, 
e não devia renovar-se (Cod. E l e i t . , art. 90, 5>§y2° s -:>°, 
com a já- numerosa j u r i s p r u d ê n c i a do T . S . ) . 

Repetida, como foi a eleição (acta geral, f l s . 5), deve 
ter-se por nenhuma a votação renovada. 

N . 76 -— Pl ín io Gomes de Mello, candidato sob a le ­
genda "União Operaria e Camponeza do B r a s i l ' , e 'mais 
t rês candidatos da mesma legenda, requereram ao T . R . , 
em 16 do mez findo, que, antes de expendidõs os diplomas 
aos eleitos, decidisse ser ainda facultado a elles requerentes 
.recorrer .para o T . S. contra a expedição de diplomas ou 
..reconhecimento de candidatos.. 

O T . S. julgou "não conhecer do recurso por 'nave 
sido interposto fora do. prazo fixado no Cod. E l e i t . e nas 
Ins t rucções baixadas pelo S. T . " -

Proclamados, com effeito, os eleitos, na sessão extraor­
d inár ia , de 2 de fevereiro ult imo, os suppl içan les t inham 
apenas para recorrer o prazo fixado no art . Si do Regim. 
Int. dos Tribunaes Regionaes, isto é,. o prazo de 2 dias 
contados daquella data, conforme ainda decidiu o T . S. 
na sessão de 13 do-mez corrente, relativamente, ás e le i ­
ções no Estado do Esp i r i to Santo. , 

N . 35 — 16 a — 12 a de S a n f A i m a . A turma resolveu 
não apurar a eleição, por haver na urna uma sobrecarta 
não authentieada. 

Recorreu o candidato D r . E rnan i Figucredo Cardoso. 
O T . R.. deu provimento aó recurso para mandar fosse apu­
rada a votação, excluída a sobrecarta não authentieada. 

E u i r ia além do accordam, pois, entando, apesar de 
respe i táve is" opiniões em contrario, que a sobrecarga não 
rubricada, lambem deveria ser apurada (não opino pela 
apu ração , afim de manter o sigil lo do vo to ) . Ass im decidiu, 
verdade é que por desempate, o T . S. na sessão de 15 do 
mez corrente, relativamente ás eleições uo Estado de Per ­
nambuco. 

A rubrica nas sobrecartas visa tão somente a resguar­
dar o sigillo do voto, sendo uma das varias providencias i n ­
s t i tu ídas na lei para tal f im (Cod. E l e i t . , art . ü7, I. « . 3-, 
e art . 70, n . 3; Ins t rucções , ar ts . 19, letra i, e 22, letra / ) . 

Mas, a le i . em dispositivo nenhum, determina a n u l l i ­
dade da eleição ou do voto, quando a sobrecarta não é 
rubricada. As nullidades textuaes da eleição figuram taxa­
tivamente enumeradas no art . 97 do Cod. E l e i t . e no ar­
tigo 50 das fnsl rucções , como o Cod. Elei t . , - no art . 91, 
n . 3, e as Ins t rucções , no art . 44. enumeram de maneira 
taxativa as cedidas, que se hão de ler por nullas. 

Isto posto, desde • que as rubricas do presidenie e ;io 
secretario nas sobrecartas são ins t i tu ídas em lei como .rima 
das providencias destinadas a resguardar o segredo do suf-
fragio, não rubricadas, a invalidade pode ter apenas por 
fundamento a violação do sigillo absoluto do voto. (Cod. 
E l e i t . , art . 97, n . 6; Ins t rucções , ar t . 50, letra f). 

- Ora, semelhante nullidade, para decretar-se, depende 
de prova. Dizem, com effeito, o Cod. e as Ins t rucções , l i a -
quelles dispositivos, que "será nulla a-votação, quando se 
"provar" violação do sigillo absoluto do voto". 

Se a sobrecarta não es tá rubricada, a conseqüência, ne­
cessár ia está longe de ser essa violação. Por ignorância , ou 
por desculpavel omissão, o presidente e o secretario podem 
deixar de rubricar todas as sobrecartas, algumas, uma ape­
nas. Segue-se dahi que-o voto ficou revelado? Absolu ía -
mente não. porquanto,- as demais providencias enumeradas1 

no art . 57, n . I, do Cod. , e como nelle é expresso, servem 
lambem a garantir o segredo do suffragio. Oinitt ida ou i r ­
regularmente praticada uma das providencias, não se prova, 
só por isso, que foi violado o sigil lo absoluto' do voto. E 
sem a prova, a nullidade não" existe (Cod." E l e i t . , art. 97, 
n . 6; Ins t rucções , ar t . 50, letra / ) . 

Portanto, não rubricadas as sobrecartas. tolas ellas, 
algumas, ou somente uma, a eleição ou o voto não se rão 
nidlos, senão quando se provar que a omissão revelou <> 

- voto do eleitor. 
Fora.' dahi a exigência da rubr ica deve ser tida como 

formalidade que, certo, deve praticar-se, porgm, preteriria 
ou irregularmente praticada, sem a prova de violado o si­
gillo absoluto do voto, não i m p o r t a r á em se aum.il!ar a e le i ­
ção ou o suffragio. A negligencia ou o erro,, que determi­
naram a omissão ou a pratica irregular, não preva lecerão 
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para o effeito da nullidade., "se en ofros respeetos la ele-
ction ha sido sustancialmente buena" {Cushvny, "Ley y 
Prat de Ias Assemhs. Legislats", t rad. arg . de Calvo, v o l . 1, 
l l . 201, p . 87) . 

E , se os arts. '90, § 2 o . e 97, § 4 o , do Cod. E l e i t . , bem 
como o art . 50. letra d, das Ins t rucções , alludem a sobre­
cartas authenticadas, força é reconhecer, com a interpre­
tação- simplesmente grammatical, que a authenticuçãj não 
resulta apenas das rubricas. A ' "sobrecarta offieial, aberta 
© vazia, numerada no- acto" (Cod. E l e i t . , art . 81, n . '3; 
Ins t rucções , art . 30, § I o ) , que o presidente da mesa re­
ceptora entrega ao eleitor, n ã o deixa de ser authentieada, 
embora' sem as rubricas, ou irregularmente rubricada. 

N . 30 — 10 a — 7 a da Lagoa . A turma recusou-se a 
apurar a eleição, por encontrar na urna. duas sobrecartas 
•não ^rubricadas pelo presidente da mesa receptora. R e ­
correu o -delegado do Par t ido Economista, mas, indepen­
dente do julgado no T . R . , foi reconsiderada s, del ibera­
ção, procedendo-se como no caso anterior. 

•Repito o parecer, que j á emit.t i . 
N . 71 — 1 5 a — I a de Santo An tôn io . O caso está bem 

explicado no accordam seguinte: 
"O presidente da 1 5 a turma apuradora deixou -de 

apurar a votação da I a secção de Sarito Antônio, pelos 
seguintes fundamentos: I o ) constam das folhas- de 
votação da I a secção de Santo Antônio, pelos seguin­
tes fundamentos: I o ) constam das folhas de votação 
doze eleitores votando como fiscaes, cujos officios de 
nomeação não foram, entretanto, remettidos pela mesa 
receptora; 2 o ) tres desses doze fiscaes votaram sem 
que as actas de ins ta l lação e de encerramento a elles 
se r e f i r am; e 3 o ) o Par t ido Autonomista teve tres 
fiscaes na secção quando, pela le i , só poderia "ter u m 
delegado. Dessa decisão foi interposto o presente r e ­
curso. Submeftido hontem a julgamento este recurso, 
foi decidido converter o julgamento em dil igencia 
para que fossem requisitados e presentes a este T r i ­
buna l : 1) as folhas de votação (modelos 10, 10-A^ 
16-B e 31) em duplicata relativas a essa secção e que 
deveriam ter sido remettidas ao Juiz E le i to ra l de 
accordo com o art . 33 letras h e i das Ins t rucções do 
Tr ibunal Superior de 31 de julho de 1934, e demais 
documentos que. porventura, se encontrassem juntos 
a essas folhas; 2) os processos eleitoraes dos tres e le i ­
tores que votaram como fiscaes, sem que as actas 
mencionassem os seus nomes e os candidatos que re ­
presentavam; e 3) informações do presidente da refe­
r ida mesa receptora sobre a falta dos t í tu los ou no­
meações dos doze fiscaes, que lhe deveriam ter sido 
apresentados. 

"Cumpridas as diligencias, foram preseat.es ao 
- exame deste Egcegio Tr ibuna l Regional os l ivros de 

insc r ipção dos eleitores que votaram como fiscaes, as 
folhas de votação e demais documentos acompanha­
dos do officio de f l s . 14 do presidente recorrido e o 
officio de f ls . 15 do presidente da mesa receptora da 
I a secção de Santo An tôn io . 

Isto posto, e, 
"Considerando, quanto ao pr imeiro fundamento 

da decisão, que, de facto, não foram remettidos pelo 
presiuente da mesa receptora os t í tu los ou nomeações 
dos doze fiscaes que a l i votaram, mas, na verdade, 
foram essas p rocurações exliibidas no acto da eleição, 
com as firmas devidamente reconhecidas, sendo de­
pois devolvidas aos mesarios fiscaes, com a declara­
ção em cada uma do p róp r io punho do presidente da 
mesa de que o -mandato fora cumprido, como se vê 
do officio junto ao processo a f ls . 15; tendo sido essa 
r e s t i t u i ção das p rocurações uma irregularidade, qúe 
não pôde, evidentemente, acarretar a nullidade da v o ­
tação , por falta de dólo ou fraude, mormente n ã o 
tendo havido, como não houve, r ec lamação alguma 
por parte dos numerosos liscaes presentes, que repre­
sentavam vár ios candidatos e cinco partidos p o l í t i ­
cos, não tendo havido, tao pouco, qualquer jmpugna-
ção no acto da abertura daquella urna pela 15 a t u r ­
ma apuradora; 

"Considerando, quanto ao segundo fundamento 
da" decisão, que os tres fiscaes que votaram, sem que 
as actas de ins ta l lação e dc encerramento a elles ex­
pressamente se referissem, assignaram. entretanto, as 

folhas de votação e foram devidamente identificados 
pelo p r ó p r i o Tr ibuna l Regional, que verificou as suas 
respectivas iuscr ipçôes nos l ivros de registro dos 
eleitores, confrontando as suas assignaturas; 

"Considerando, quanto ao terceiro e ul t imo fun­
damento da decisão, relativamente á exis tência de 
tres fiscaes do Part ido Autonomista junto a essa mesa 
receptora, que, mesmo que cada partido só se' possa 
representar por u m delegado e cada candidato por um 
fiscal, <5 innegavel que cada candidato pode ter o seu 
fiscal, e os candidatos do Part ido Autonomista são em 
numero de dez para deputados e vinte e quatro para 
vereadores, sendo-Ihes, pois, permittido fazerem-se 
representar em cada mesa -eleitoral por 34 fiscaes; 

"Considerando, ainda, quanto a este ul t imo fun­
damento, que o excesso de fiscalização, se t a l se v e r i ­
ficasse, só poderia dar maior garantia e segurança ao 
pleito, tanto mais quanto n i n g u é m reclamou contra 
esse excesso de fiscalização attribuido ao Partido A u ­
tonomista, quando, na verdade, perante essa mesa re--
ceptora funecionaram numerosos fiscaes de vá r ios 
candidatos e dos partidos pol í t icos Servidores do E s ­
tado, U n i ã o Operaria e Camponeza, Congresso Master, 
a lém do Autonomista, que nenhuma rec lamação ou 
impugnação apresentaram quer no acto da eleição, 
quer no da abertura da urna pela turma apuradora. 

"Accordam os Juizes do Tr ibuna l Regional E l e i ­
toral do Dist r ic to Federal em dar provimento ao re­
curso para mandar apurar a eleição na I a secção de 
Santo Antônio ." 

Entendo t a m b é m que a eleição foi valida, e, assim, en­
tendo pelas razões constantes do B o i . E l e i t . n . 32. de 1935, 
pag . 653, I a c o l . , 650, I a co l . -648, 2 a co l . , e .634, 2 a co l . 

N . 122. 15 a — I a de Santo A n t ô n i o . Trata-se de re ­
p re sen t ação do presidente da turma sobre o assumpto, que 
ficou depois resolvido com o recurso antecedente. 

Ts'. 148. 9 a — 13 a do Engenho V e l h o . Resolveu a turma 
não apurar a eleição, porque a acta declarava terem .votado 
325 eleitores, e,. entretanto, foram encontradas 327 sobre­
cartas, como lambem declarava existirem 18 votos em sepa­
rado, quanto se encontraram apenas 17 sobrecartas das 
maiores . 

Os interessados n ã o interpuzeram recurso a lgum. O 
T. R . , sciente da de l iberação tomada pela turma, mandou, 
em accordam, que se renovasse a eleição, e foi renovada, 
conforme se vê da acta geral . 

De accordo. 
N . 24. 1 1 a — I a da Cande lá r i a . A turma apurou um 

voto para o candidato D r . I r inou de Mello Machado em cé ­
dula com o nome de Ir ineu Mello Mattos. Recorreu o P a r ­
tido P ro l e t á r i o Revisionista, mas, o T . R . .confirmou a de­
cisão recorrida, em face do art . 44, n . 3, das Ins t rucções , 
com o que t a m b é m concordo. 

N . 25. 1 1 a — 1 1 a da Cande lá r i a . A turma não apurou, 
uma cédula avulsa para a eleição de deputados federaes, 
porque continha o nome do D r . Heitor Bel t rão , candidata 
registrado para vereador, não para deputado federal. 

O T . R . , m u i juridicamente, deu provimento, aó r e « 
curso para annullar-se o voto dado ao D r . Heitor Bel t rão , 
não , toda a cédu la . E assim devia ser em face do art. 44. 
n . 6. das I n s t r u c ç õ e s . \ 

Jv. 38. 19 a — 19 a da Cande lá r i a . O fiscal do D r . P e ­
dro .Ernesto Baptista, candidato a vereador, recorreu do acto 
pelo qual a turma decidiu não apurar duas cédulas contidas 
na mesma sobrecarta, ambas com a legenda do Partido A u ­
tonomista, uma, po rém, com a designação do Dr-. Pedro E r -

• nesto Baptista para o I o turno, outra, com tal designação 
para o candidato D r . E r n a n i Figueredo Cardoso. 

O T . R . reformou a decisão recorrida - "para -mandar 
apurar as duas cédulas iguaes como um voto de legenda ao 
Part ido Autonomista, visto serem iguaes quanto a essa l e ­
genda, sem voto para o I o turno, porque ahi eram diffe-
rentes os nomes dos votados. 

. Opino pela reforma do accordam, afim de vigorar a de­
cisão da turma, decisão, que me pareee certa ( B o i . E le i t . 
n . 32, de 1935, pag. 034) e de conformidade com a j u r i s ­
p rudênc i a do T . S . ainda repetida nas sessões, quando se 
julgou a eleição u l t ima nó Estado de Pernambuco. 

N . 153.* 4 a — O candidato a deputado João V i e i r a de 
Mello apresentou 5 4 a turma um protesto para não ter-se 
como registrada a legenda do Part ido Autonomista, o que 
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foi levado pela turma ao conhecimento do T . R . Este não 
conheceu do assiunpto, a l iás , j á resolvido pelo T . S. , por; 
não se tratar de recurso. 

Reporto-me ao recurso n . 112. 
N . 154. 4. a — 4 a da Cande lá r i a . O candidato acima re ­

ferida protestou ainda contra a. a p u r a ç ã o . 
, " I o ) Por terem sido recebidas 273 sobrecartas, 

quando a acta consigna o compareeimenta total do-
apenas 263 eleitores; 

"2°'i Porque a acta consigna a vo tação de e l e i ­
tores de outras secções, cujos-votos não foram toma­
dos em separado; 

"3°V Porque não cunsigna a acta se os fiscaes 
que uctla votaram eram eleitores da secção, ou de 
Outra;-

"5 o ) Porque foram apuradas cédulas contendo 
nomes de quem não eram candidatos; 

"6 o) Porque ' foram apurados em conjuneto os 
votos dados a candidatos inseriptos- sob mais ' de uma 
íegenda e como avulsos, de modo a impedir se v e r i ­
fique em qual das legendas foi mais votado, ou si o 
foi como avulso, af im de. no caso de eleito, saber-se, 
se eleito por legenda, e por qual dellas, ou s i o for 
como avulso; 

Autonomista —. que não são de legenda "devida­
mente registrada". 

O illustre presidente da turma apuradora d i r i g i u ao-
T . R . o officio seguinte: 

"Tenho a honra de passar ás m ã o s de V . E x . , o 
incluso protesto apresentado á 4 a tu rma apuradora 
das eleições de 14 do corrente pelo candidato J o ã o 
V i e i r a de Me l lo . 

Cumpre-me, a respeito, observar que; 
'•Quanto ao item I o do protesto, de facto da acta 

da eleição da 4 a secção eleitoral de Candelár ia consi­
gna a presença de apenas de 263 eleitores, encontran­
do-se na respectiva urna 273 cédu las ; mas, esse n u ­
mero de cédulas coincidiu exactamente com o de nu t 
mero de votantes que effectivamente votaram e ass i -
gnaram as respectivas folhas de votação , sendo que a 
differença assignalada decorre do facto de terem, 
t a m b é m , assignado aquellas folhas os tres membros 
da mesa e sete fiscaes, que eram eleitores de outras 
secções, pelo que resolveu a turma proceder á apu ­
ração da u rna . • : 

"Quanto ao 2 o item, na verdade a acta da e le ição 
consigna terem votado na secção dois eleitores da 3*' 
e 25 a secções, cujas assignaturas foram tomadas na 
folha supplementar, com indicação das secções a que 
pertencem, não sendo exigência da le i a tomada em 
separado de taes votos. A turma resolveu apurar a • 
urna, com esses votos, o que fez sem i m p u g n a ç ã o de 
espécie alguma, em momento opportuno. 

"Quanto ao 3 o item, de facto, a acta consigna O 
allegado, mas foi tomada a ficha dactyloseopica do 
Votante e annotado o numero de sua inscr ipção, ve ­
rificando-se a sua identidade mediante r equ i s i ção do 
respectivo processo, que foi examinado pela turma, 
resolvendo por isso esta "apurar o alludido voto. 

"Quanto ao 4 o item, a acta assignalou, na columna 
de observações da folha supplementar, quaes os v o ­
tantes que eram fiscaes, e sendo certo que o Código 
Ele i tora l lhes p e r m t t í e votai nas secções em que 
exercem as suas í u n e ç ô e s . 

"Quanto ao 5 o item, as Ins t rucções para as ult imas 
eleições dispuzeram, expressamente, no art. 44, n. 6, 
interpretando a lettra d do mesmo artigo, que se rão 
nullos os votos e não as cédulas dadas em candidatos 
n ã o registrados, tendo-se antes resolvido o caso em 
•face da rec lamação oral do representante do Partido 
União Operaria e Camponeza do Bras i l , que se con­
formou com esta decisão. 

"Quanto ao C° item, cumpre-me informar que a 
, a p u r a ç ã o da urna foi feita "em mappas, separadamen­
te, por legendas e por candidatos avulsos, de modo a 
poder ser distinguida, na a p u r a ç ã o f inal , por meio 
desses mappas, a votação de cada legenda a a avulsa, 
não procedendo, portanto, a a l l egação . 

"Quanto ao 7° e u l t imo item', trata-se de ques tão 
j á decidida por esse Collendo Tr ibunal a dependente 

do julgamento f ina l do E g r é g i o Superior Tr ibunal de 
J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

"Ao demais, e por ult imo, cumpre a esta. turma 
apuradora informar a V . Ex . que o protesto ora em 
apreço , e apesar de datado de 18 do corrente; só lhe 
foi. presente no d i a seguinte, quando- j á sé haviam 
ult imado, na véspera , todos os trabalhos, relativos á 
secção eleitoral a que diz respeito. Não obstante, re­
solveu a turma recebel-o, consignal-o em. acta e re-
mettel-o a V . E x . . para os fins de di re i to" . 

O T . R . não conheceu do caso. O protesto n ã o tinha 
sombra de procedência , conforme se vê' do officio transcripto. 

GO — 4 a — 2 a de Santa Rita-. B e m relatado, e, ao 
meu. vèr , juridicamente decidido foi o caso, no accordam. 
seguinte: 

• 
"O' recorrente impugnou a apuração , allegando-

q ü e a mesa digo a turma apuradora n ã o poderia abrir 
as sobrecartas do modelo-18, por isso que, pela acta de 
encerramento,.verificava-se- existirem doze sobrecar­
tas a maior do que o numero de votantes consignado 
na mesma acta, mas, 

"Considerando que, embora da acta constasse a 
votação de 273 eleitores e na urna se encontrassem 
285 sobrecartas, este facto foi esclarecido em officio 
do presidente da mesa receptora, 'que acompanhava, a 
urna, verificando-se, pela expl icação dada, correspon­
der exactamente ao numero de votantes o de.'sobre-
cartas encontradas. 

« 
"Considerando que, de- facto, proeedendo-se á 

abertura das sobrecartas 18, ve r i f í cou-se que doze 
dellas estavam desacompanhadas das sobrecartas mo­
delo 17, as quaes foram collocadas na urna separada­
mente; 

"Considerando que somente na hypothese de ser 
julgada procedente. algumas das impugnações cons­
tantes cias doze sobrecartas maiores, cujos votos t i ­
nham sido collocados na urna separadamente, é que 
se tornaria imposs íve l re t i rar esses votos impugnados 
por se acharem j á misturados com os demais, annu l -
lando-se, assim, toda a vo tação da u rna ; 

"Considerando, entretanto, que tal hypothese n ã o 
se deu, porque verificadas as duvidas relativas ás doze 
sobrecartas modelo 18, que estavam desacompanha­
das das do modelo 17, conclue-se serem as mesmas 
duvidas improcedentes, de modo que nenhum pre ju ízo 
trouxe á votação o facto de estarem essas doze sobre­
cartas menores (modelo 17) j á misturadas com as de­
mais, pois esta operação teria necessariamente de ser 
feita pela turma apuradora, á vista da improcedencia 
das i m p u g n a ç õ e s . 

"Accordam os juizes do Tr ibuna l Regional E l e i ­
toral do Distr icto Federal em confirmar a decisão do 
presidente da 4 a tu rma apuradora, apurando, como 
apurou, a vo tação da 2* secção de Santa R i t a " . 

N . 62 — 4 " — 10» da G l o r i a . O delegado do Part ido 
P r o l e t á r i o Revisionista recorreu, com o fundamento em que 
serviu, sem nomeação legal, um dos supplentes da mesa re­
ceptora. Ver i f i cou depois o contrario, e. por isso, desistiu 
do recurso, sendo homologada a des is tênc ia pelo T . R . 

K . 61. 4 a — 5 a ôe Santa Cruz . — O accordam seguinte, 
que confirmo, pela procedênc ia dos seus fundamentos, ex­
põe com clareza o recurso: 

"O presidente da 4 a turma apuradora deixou 
apurar a eleição realizada na 5 a secção de Santa Cruz 
por ter a l i votado o eleitor — Antônio Manoel da 
Gania, fiscal do candidato Jayme Gesar Leite, legal­
mente nomeado, sem que assignasse as folhas do vo­
tação e as actas ôe abertura e de encerramento, tor­
nando-se assim imposs ível verificar-se a identidade 
desse eleitor; mas, » 

"Con.«iderando que, posteriormente a-essa decisão, 
foi apresentado a f ls . 3 do recurso n . 52 o t i tulo desse 
eleitor, devidamente rubricado pelo presidente >1a 

•mesa receptora, evidenciando-se, assim, que, não só 
está verificada a stra icVmtidade. como t a m b é m afas­
taria qualquer suspeita de que podesse o mesmo votar 
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em outra secção eleitoral como o mesmo titulo, não 
tendo sido tão pouco impugnada ou posta em. duvida 
por qualquer digo ou posta em duvida a sua ident i ­
dade por qualquer dos fiscaes, delegados e candidatos 
presentes á eleição ^realizada naquella secção . 

Accordam os Juizes do Tr ibuna l Regional E le i to ­
ral do Distr icto .Federal, do accordo com o relator que 
reconsiderou a sua decisão, á, vis ta da ap re sen t ação 
do titulo do eleitor, cuja identidade foi posta em d u ­
vida, em tomar conhecimento dos dois recursos para, 
reformando a decisão recorrida, mandar apurar a elei­
ção realizada na 5 a secção de Santa C r u z . " 

Devo accrescentar que a acta do encerramento da ele i ­
ção consigna que o eleitor Antônio Manoel da Gama votou 
como f iscal . E , ao meu ver, não é nul lo o voto, que o eleitor 

"dá, sem assignar as folhas de votação (Boi. E l e i t . n . 32, de 
v 1935, p . G32, 2 a col . ) 

N . 52. 4 a — 5 a d.e Santa Cruz . — Trata-se do segundo 
recurso, com os mesmqs fundamentos do anterior, e re la t i ­
vamente á mesma secção elei toral . O accordam, que acima 
transcrevi, decidiu sobre ambos. 

Obcsrvação final. Pude verif icar , na Secretaria do T. S., 
rós documentos concernentes á mesa receptora da 12 a secção 
de S. José, Não encontrei a acta da abertura da v o t a ç ã o . 
Exis te não assignada pela mesa receptora a acta da e le i ­
ção, pelo que mantenho o meu parecer. Cumpre-me, entre­
tanto, consignar que, na mesma folha 16 B , onde começa a 
acta da eleição, foi encerrada a folha de votação com as 
assignaturas dos membros da mesa receptora e dos. fiscaes. 

Conclvsõe» 

E m conformidade com o art . 75 § 2 o , do Regim. In t . , 
resalvado o que adduzi- relativamente ao recurso geral, 
Concluo: 

a) não devem ser apuradas, mas, devem annullar-se, as 
eleições na 12 a secção de São José (rec. n . 121), na 4 a se­
cção de S. Domingos (rec. n . 149), na 11 a secção da T i ­
juca (rec. n . 29), na 18 a secção de SanfAnna (rec. n . 41), 
e na 9 a secção de Realengo-(rec. n . 63), renovando-se ape­
nas a .e le ição na 1 1 a secção da T i juca ; 

6) devem ser apuradas as eleições na 9 a secção de A n ­
darahy (rec. n . 26), na 3 a secção de S. Chr is tovão (rec. n u ­
mero 50), e na 15 a secção de Andarahy (rec. n . 56), f i ­
cando, portanto, insubsistentes as renovações , a que ainda 
não se deveria proceder, caso prevalecessem as aunul lações 
decretadas das primeiras eleições; 

c) não deve apurar-se a eleição renovada na 6 a secção 
de Ajuda (rec. n . 74), porque, embbora nul la a pr imei ra 
eleição, não era o caso de r enovação ; 

d) não se deve contar o voto para o 2 o turno Ao Partido 
Autonomista, que foi mandado contar para a eleição de ve ­
readores, na 19 a - secção de Candelár ia , e a que se refere o 
rec . n . 38; 

e) não é o caso de proceder-se a nova eleição em toda 
á r e g i ã o . 

E ainda não oceorreu qualquer dos casos mencionados 
no art . 75, § 2 o , letras f e g, do Reg im. Int . 
s Rio de Janeiro, em 20 de março de -193.:'. — José dc. 
'Miranda Valverde.- re lator . — Publique-se. Hermenegildo 
de Barros, presidente. 

Imprensa Nacional — (Oüíieinas- RaTIcs Filho) 
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